
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 20260003 ETICE / DITEC

Processo n°  30032.001335/2026-86

UASG: 943001 

Número da Compra: 193/2026

A  EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ -  ETICE,  por  intermédio  da 
Comissão de Contratação 06,  designada por ato do Governador do Estado,  pelos Decretos n° 
35.987, de 10 de maio de 2024 e Decreto nº 36.446 de 19 de fevereiro de 2025, que ora integra 
os autos, torna público que realizará licitação na forma eletrônica.

1. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.1. O critério de julgamento será o de Menor Preço por GRUPO, conforme tabela constante do 
Anexo I - Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõe. A proposta final para o grupo não poderá conter item com  valor superior  ao estimado 
pela Administração, independentemente do valor total do grupo. 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA

2.1. O regime de execução indireta se dará por empreitada por PREÇO UNITÁRIO por demanda.

3. DA BASE LEGAL

3.1.  A licitação se encontra baseada na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e suas 
alterações; Lei  Estadual nº 18.417, de 11 de julho de 2023; Lei  Federal  nº 14.682, de 20 de 
setembro de 2023, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar 
Estadual nº 65, de 3 de janeiro de 2008, Lei Complementar Estadual nº 134, de 7 de abril de 
2014, Decreto Estadual nº 32.718, de 15 de junho de 2018 e suas alterações, Decreto Estadual nº 
35.726,  de  30  de  outubro  de  2023,  Portaria  PGE/GAB  nº  36,  de  8  de  março  de  2024, 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da contratante, demais legislação aplicável  e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

4. DO OBJETO

4.1. O objeto da licitação é a prestação de serviços compreendendo o provimento de recursos de 
inteligência artificial generativa e recursos de nuvem correlatos, dentro do ambiente de nuvem 
pública AWS, incluindo serviços técnicos avançados de gerenciamento, orquestração da nuvem, 
sustentação  emergencial  e  administração  dos  projetos,  de  acordo  com  as  especificações  e 
quantitativos previstos no Anexo I  – Termo de Referência,  nas condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos.

5.  DO  ACESSO  AO  EDITAL,  DO  LOCAL  DE  REALIZAÇÃO  E  DA  COMISSÃO  DE 
CONTRATAÇÃO

5.1.  Este edital  está  disponível  gratuitamente  nos  sítios www.portalcompras.ce.gov.br e 
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada.

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Compras.gov.br, no endereço eletrônico 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, pela Comissão de Contratação 06.

5.3. A audiência requerida por representante de licitante ou interessado em participar de licitação, 
com o fito de despachar sobre recurso ou impugnação de sua autoria junto à Central de Licitações 
da Procuradoria-Geral do Estado, será realizada conforme disposto na Portaria/PGE nº 38/2022, 
publicada na pg. 18 do DOE de 17/03/2022.

5.4.  Comissão  de  Contratação  06 atende  pelo  telefone  de  nº  (85)  3125.9597  e  pelo  e-mail: 
cel06@pge.ce.gov.br.
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6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

I.   INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 03/SETEMBRO/2026.

II.  DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/OUTUBRO/2026, às 10:00H.

III. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13/OUTUBRO/2026, às 10:00H.

6.1. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF.

6.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h a contar da 
respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema eletrônico.

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA CENTRAL DE LICITAÇÕES E DA ETICE

7.1.  Central de Licitações/PGE, Av. Dr. José Martins Rodrigues, nº 150, Bairro Edson Queiroz, 
Fortaleza – Ceará, CEP 60811- 520, CNPJ nº 06.622.070/0001-68.

7.1.1. Horário de expediente da Central de Licitações: das 8h às 12h e das 14h às 18h.

7.2. EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ – ETICE; AV. Pontes Vieira, nº 
220, Bairro São João do Tauape, Fortaleza – Ceará, CEP 60130-240, CNPJ 03.773.788/0001-67

7.2.1. Horário de expediente da ETICE: das 8h às 12h e das 13h às 17h.

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1.  As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos da classificação 
orçamentária: 30200003.19.126.223.21054.03.339040.1.501.1200070.1. 

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1.  Poderão participar deste certame os interessados  que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) disponível no Portal Nacional 
de  Contratações  Públicas  (PNCP) e  no  Sistema de  Compras  do  Governo  Federal 
(www.gov.br/compras),  por meio de Certificado Digital  conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira- ICP- Brasil.

9.1.1. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

9.2.  É de responsabilidade do cadastrado conferir  a  exatidão dos seus dados cadastrais  nos 
sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos 
praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou da Central de Licitações responsável pelo processamento das licitações, por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

9.3.1.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

9.3.2.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 
acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato  bloqueio  de 
acesso.

9.4.  Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela ETICE conforme 
disposto no art. 38 da Lei nº 13.303/2016, a empresa:

I- Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja 
diretor ou empregado da ETICE; 

II- Suspensa pela ETICE; 
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III- Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade federativa a 
que está vinculada, enquanto perdurarem os efeitos da sanção, conforme inciso III do art. 38 da 
Lei nº 13.303/2016;

IV-  Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

V- Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

VI- Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida 
ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

VII-  Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou 
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

VIII- Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de 
mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

IX. Que não atenda às condições deste edital e seus anexos;

X. Em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação 
e liquidação;

XI. Estrangeira não autorizada a comercializar no país;

XII.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

XIII. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

XIV. Pessoa jurídica que tenha condenação pela prática de reduzir alguém à condição análoga à 
de escravo, com decisão transitada em julgado conforme art. 1º da Lei Estadual nº 18.417, de 11 
de julho de 2023.

9.4.1. Aplica-se a vedação prevista neste item 9.4:

I- À contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à participação 
dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante; 

II- A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

a) Dirigente de empresa pública ou sociedade de economia mista; 

b. Empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista cujas atribuições envolvam a 
atuação na área responsável pela licitação ou contratação; 

c. Autoridade do ente público a que a contratante esteja vinculada;

III-  Cujo proprietário,  mesmo na condição de sócio,  tenha terminado seu prazo de gestão ou 
rompido seu vínculo com a contratante há menos de 6 (seis) meses; 

9.5. É permitida a participação de no máximo 02 (duas) empresas no consórcio, nos termos 
do art. 12 do Decreto Estadual nº 32.718/2018, observadas as seguintes normas:

I. As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de 
constituição em consórcio, com a indicação do nome do consórcio e da empresa líder, que será 
responsável principal perante a contratante, pelos atos praticados pelo consórcio, sem prejuízo da 
responsabilidade solidária das empresas consorciadas, tanto durante as fases da licitação quanto 
na execução do contrato;

II. A empresa líder terá poderes para requerer, transferir, receber e dar quitação, subscrevendo em 
nome do consórcio todos os atos referentes à execução do contrato;

III.  Necessidade  de  indicação  dos  compromissos  e  obrigações,  bem  como  o  percentual  de 
participação de cada empresa no consórcio, em relação ao objeto da licitação;

IV. Declaração de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou, sob 
qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência da contratante, até a conclusão dos 
trabalhos ou serviços que vierem a ser contratados;

V.  Compromisso  de  que  o  consórcio  não  se  constitui  nem se  constituirá  em pessoa jurídica 
diversa de seus integrantes e de que o consórcio não adotará denominação própria;

VI. Para efeito de habilitação, cada consorciada deverá apresentar os documentos exigidos em 
edital, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 
consorciado na proporção de sua respectiva participação;
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VII. Os índices econômico-financeiros deverão ser comprovados por cada empresa integrante do 
consórcio;

VIII.  A empresa consorciada  fica  impedida  de  participar  na  mesma licitação em mais  de  um 
consórcio ou isoladamente;

XIV.  Se  vencedor,  o  consórcio  fica  obrigado  a  promover,  antes  da  assinatura  do  contrato,  a 
constituição e o registro do consórcio na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos, nos termos do compromisso firmado.

X. O prazo de duração do consórcio deverá coincidir com a data de vigência ou execução dos 
serviços, objeto do contrato administrativo licitado.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1.  O presente  instrumento  convocatório,  conforme  disposto  no  §1º,  do  art.  87,  da  Lei  nº 
13.303/2016, poderá ser impugnado, por qualquer pessoa física ou jurídica até 5 (cinco) dias úteis 
antes da data fixada para a ocorrência do certame. 

10.2. A Comissão de Contratação deverá processar, julgar e decidir a impugnação interposta em 
até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior 
à data da sessão pública.

10.3.  Julgada  a  impugnação,  conforme  previsto  no  §2º  do  art.  47,  do  Decreto  estadual  nº 
32.718/2018, a Comissão de Contratação deverá:

I.  Republicar,  quando procedente,  o aviso da licitação pela mesma forma que se deu o texto 
original,  devolvendo  o  prazo  de  publicidade  inicialmente  definido,  exceto  se  a  alteração  não 
comprometer a formulação das propostas;

II.  Comunicar a decisão da impugnação a todos os licitantes, passando a integrar a instrução 
processual

10.4. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 10.2, a Comissão 
de Contratação poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na 
realização do certame.

10.5.  As  impugnações apresentadas deverão ser  subscritas  por  representante  legal  mediante 
comprovação, sob pena do seu não conhecimento.

10.6. As impugnações interpostos fora do prazo não serão conhecidas.

10.7. Até o 5° (quinto) dia útil anterior à data fixada para a sessão pública da disputa eletrônica,  
qualquer  pessoa  física  ou  jurídica  poderá  solicitar  esclarecimentos  acerca  da  licitação,  que 
deverão ser respondidos pela Comissão de Contratação em até 1 (um) dia útil contado da data de 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública.

10.8.  As respostas dadas aos esclarecimentos serão comunicadas a todos os interessados e 
passam a integrar a instrução processual.

10.9. Na impossibilidade de resposta aos pedidos de esclarecimentos até a data fixada  para a 
ocorrência do certame, e comprovado que o esclarecimento resultará na alteração da formulação 
da proposta será dado cumprimento ao previsto no inciso I do item 10.3 deste edital.

10.10.  A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço cel06@pge.ce.gov.br, até as 23h59min, com a informação do nº do 
procedimento, a entidade promotora da licitação e a Comissão de Contratação responsável.

10.11.  As decisões de impugnações e esclarecimentos, por parte da Comissão  de Contratação 
serão assistidas pelas áreas responsáveis da entidade demandante mediante parecer técnico ou 
jurídico, conforme disposto no art. 49 do Decreto Estadual nº 32.718/2018.

10.12.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

10.13.  A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação.

10.14. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas D
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11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O valor estimado do contrato a ser celebrado será sigiloso, nos termos do art. 34 da Lei nº 
13.303/2016, e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.

11.2.  Os  riscos a serem suportados pelo contratante e contratado se encontram descritos no 
subitem 2.3 da Matriz de Risco, do Anexo I - Termo de Referência.

12.  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  ELETRÔNICA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE 
HABILITAÇÃO  

12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento.

12.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

12.2. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 24 (vinte e 
quatro)  horas contado  da  convocação  da  Comissão  de  Contratação,  os  documentos  de 
habilitação.

12.3.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 16 do  Decreto 
Estadual nº 32.718/2018. O licitante deverá enviar os documentos complementares via sistema no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitação.

12.3.1. Quando a diligência for requerida pela entidade demandante, a documentação deverá ser 
encaminhada diretamente  à  área requisitante,  por  meio  eletrônico  indicado na solicitação,  no 
prazo nela estabelecido.

12.4. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à 
época da abertura da sessão., com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário.

12.5.  Uma  vez  regularmente  solicitada  a  diligência  e  não  atendida  no  prazo  e  condições 
estabelecidos, não será admitida nova solicitação para o mesmo fim, resultando na inabilitação 
e/ou desclassificação do licitante.

12.6.  A não apresentação de declarações formais e/ou termos de compromissos exigidos, não 
implicará  a  desclassificação  ou  inabilitação  imediata  do  licitante.  Compete  a  Comissão  de 
Contratação,  nos mesmos termos estabelecido no item 12.3 acima, promover diligência para o 
devido saneamento, em respeito aos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade.

12.7.  No cadastramento da proposta inicial,  o  licitante  declarará,  em campo próprio do 
sistema, que: 

I. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;

II. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7º, XXXIII, da Constituição Federal;

III.  Não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou 
forçado,  observando  o  disposto  nos  incisos  III  e  IV  do  art.  1º  e  no  inciso  III  do  art.  5º  da 
Constituição Federal;

IV.  Cumpre as exigências de reserva de cargos e empregos para as pessoas portadoras de 
deficiência, conforme disposto no art. 37, VIII da Constituição Federal, reservas  de vagas para 
presos sujeitos ao regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e egressos do Sistema 
Prisional do Estado do Ceará, bem como para trabalhadores e trabalhadoras retirados de situação 
análoga à de escravo, e para os jovens do sistema socioeducativo, conforme Lei Estadual nº D
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15.854/2015, alterada pela Lei nº 17.582/2021, além do percentual previsto no Decreto Federal nº 
9.579, de 22 de novembro de 2018.

V.  O  licitante  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  a  sociedade 
cooperativa de consumo conforme inciso VI do art. 4º da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 34 
da Lei  nº  11.488/2007,  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do  sistema eletrônico,  que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

12.8. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

12.9.  Nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo  “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito  ao tratamento favorecido previsto na Lei  Complementar  nº  123/2006,  mesmo que seja 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

12.10.  A falsidade das declarações de que tratam os incisos  do I  ao  V do item 12.7  acima, 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

12.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas no sistema, até a abertura da sessão 
pública.

12.12.  Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos 
documentos  de  habilitação pelo  licitante,  o  que ocorrerá  somente  após  os  procedimentos  de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

13.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico do 
campo, valor unitário ou desconto;

13.1.1. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais.

13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

13.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou 
indiretamente na execução do objeto.

13.4. Os preços ofertados,  tanto na proposta eletrônica, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

13.5.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.

13.6.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.7.  A apresentação das  propostas  implica  obrigatoriedade do  cumprimento  das disposições 
nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, e quando for o caso, de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual.

13.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
sua apresentação readequada.

13.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração.

13.10.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 
contratados  pode  ensejar  a  responsabilização  pelos  Tribunais  de  Contas  e,  após  o  devido 
processo  legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das 
medidas  necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  ou  condenação  dos  agentes  públicos 
responsáveis e do contratado ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento ou sobrepreço na execução do contrato.
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14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico,  na  data,  horário  e  local  indicados  neste  edital,  vedada a  identificação do 
licitante, sob pena de desclassificação.

14.2.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

14.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

14.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.

14.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão de 
Contratação e os licitantes.

14.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar os lances exclusivamente por 
meio  de sistema eletrônico,  sendo imediatamente  informados do seu recebimento  e  do valor 
consignado no registro.

14.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

14.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

14.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

14.10. Os licitantes somente poderão oferecer lances de valor unitário inferior ao último por eles 
ofertados e registrados pelo sistema.

14.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,50 (zero vírgula cinquenta centavos), utilizando como referência o valor unitário do item.

14.12  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

I. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

II.  Os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado o  valor  final  mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

14.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a 
fase de disputa, sendo vedado:

14.13.1. Valor superior a lance já registrado por ele mesmo no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço;

14.14. O  valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 14.12, possuirá caráter sigiloso 
para os demais licitantes e para a Comissão de Contratação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Modo de Disputa

14.15. Será adotado o modo de disputa “aberto e fechado”, conforme art. 52 da Lei Federal nº 
13.303/2016 e 23 do Decreto Estadual nº 32.718/2018, no qual os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

14.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o  período  de  tempo  de  até  dez  minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

14.15.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da melhor oferta e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)  superiores àquela, 
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possam  ofertar  um  lance  final  e  fechado  em  até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o 
encerramento deste prazo.

14.15.3.  O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 
melhor lance.

14.15.4.  Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  no  subitem 14.15.2, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três,  oferecer  um lance final  e  fechado em até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o 
encerramento deste prazo, observado o disposto no subitem 14.15.3.

14.15.5. Poderá a Comissão de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso  nenhum  licitante  classificado  na  etapa  de  lance  fechado  atender  às  exigências  de 
habilitação.

14.15.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente.

14.16.  Não serão aceitos dois  ou mais lances  de  mesmo valor,  prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

14.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance  registrado.  O sistema não identificará o autor dos lances a Comissão de 
Contratação nem aos demais participantes.

14.18. No caso de desconexão com a Comissão de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, sem prejuízos dos atos realizados.

14.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir por 
tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Comissão de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

14.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

14.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

14.22.  Em caso de empate entre  2  (duas)  propostas,  serão utilizados,  na ordem em que se 
encontram  enumerados,  os  seguintes  critérios  de  desempate,  conforme  art.  55  da  Lei  nº 
13.303/2016:

I. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em 
ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de 
avaliação instituído; 

III. Os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no § 2º do art. 
3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

IV. Sorteio pelo sistema Compras.gov.br.

14.23. Na impossibilidade do sorteio pelo sistema Compras.gov.br, serão adotadas as seguintes 
providências, a ser realizado em ato público:

I - Será comunicado, por meio do sistema, a data, o horário, o sítio eletrônico onde será realizado 
o sorteio, bem como a plataforma de transmissão ao vivo;

II - A data e o horário serão comunicados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a 
realização do sorteio;

III - O resultado do sorteio será registrado na ata da sessão pública, divulgado a todos os licitantes 
e anexado aos autos do processo licitatório.

14.24. Confirmada a efetividade do lance ou proposta que obteve a primeira colocação na etapa 
de julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassificação de outra 
que tenha obtido colocação superior, a Comissão de Contratação deverá negociar condições mais 
vantajosas com quem o apresentou.
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14.25. A negociação de que trata o subitem anterior, de acordo com o § 1º do art. 57 da Lei nº 
13.303/2016,  deverá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  inicialmente 
estabelecida,  quando o  preço  do  primeiro  colocado,  mesmo após  a  negociação,  permanecer 
acima do preço máximo do orçamento estimado.

14.26. Se depois de adotada a providência do subitem anterior não for obtido valor igual ou inferior 
ao estimado para a contratação, será revogada a licitação conforme § 3º do art. 57 da supracitada 
Lei.

14.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

14.28. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

14.29. A proposta deverá conter todas as especificações do objeto em atendimento ao Anexo I – 
Termo de Referência.

14.30. A Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado para no prazo de 
24  (vinte  e  quatro)  horas,  prorrogável  por  igual  período por  solicitação do  licitante,  mediante 
justificativa aceita pela Comissão de Contratação, após a negociação realizada, anexar a proposta 
adequada ao último lance por ele ofertado, acompanhada, do(s) documento(s) a ela pertinente(s) 
citado(s) no subitem abaixo.

14.30.1. O licitante deverá anexar no sistema junto à proposta de preços:

I.  declaração contendo a identificação das empresas integrantes do consórcio, com a indicação 
dos respectivos CNPJs,  para fins  de verificação de eventual  impedimento  de participação no 
certame, bem como de observância das regras de participação e de futura contratação, conforme 
Parecer PROLIC nº nº 147/2026.

14.31. O prazo de validade da proposta readequada não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 
da data da sua apresentação.

15. DA FASE DE JULGAMENTO

15.1.  Encerrada a etapa de negociação, a Comissão de Contratação 06 verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
observado o previsto no art. 38 da Lei Federal nº 13.303/2016, legislação correlata e no subitem 
9.4 deste edital,  especialmente quanto à existência  de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);

II - Certificado de Registro Cadastral (CRC) CE.

III- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes); e 

IV- Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes).

15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante.

15.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

15.4.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  a  Comissão  de 
Contratação  06 examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 14.31 deste edital.

15.5. As decisões da Comissão de Contratação 06 se darão baseadas nos pareceres e laudos, 
nos termos previstos no subitem 10.11, deste edital.

15.6.  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.
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15.7. Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a verificação de sua 
efetividade,  conforme  disposto  no  art.  56  da  Lei  nº  13.303/2016, promovendo-se  a 
desclassificação daqueles que:

I. Contenham vícios insanáveis;

II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência ou projeto básico, se 
for o caso;

III. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

IV. Se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação de que trata o § 1º do art. 57 
da supracitada Lei, ressalvada a hipótese prevista no caput do art. 34 da mesma Lei;

V.  Não  tenham  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pelo  órgão  ou  entidade 
demandante; 

VI. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo se for 
possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se prejudique a 
atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

15.8.  A verificação da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação aos lances e propostas mais bem classificados.

15.9. A inexequibilidade da proposta possui caráter relativo, de modo que o seu reconhecimento 
não deverá ocorrer de forma sumária. Com isso, o órgão ou entidade demandante poderá realizar 
diligências  para  aferir  a  exequibilidade  das  propostas  ou  exigir  dos  licitantes  que  ela  seja 
demonstrada,  conforme  disposto  no  §  2º  do  art.  39  do  Decreto  Estadual  nº  32.718/2018.  A 
inviabilidade da oferta somente será confirmada após tais diligências, de acordo com o Acórdão nº 
2929/2026 – TCE, comprovarem que:

I – que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II – inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

15.10. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o 
seguinte:

15.10.1. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 
superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital.

15.11.  Para  efeito  de  avaliação  da  exequibilidade,  será  observado  o  seguinte  critério  de 
aceitabilidade, conforme disposto no § 4º do art. 56 da Lei nº 13.303/2016:

I. valores unitários e globais que não sejam inferiores a 70% do valor estimado pela contratante;

15.12. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento 
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores  adequados  ao  valor  final  da  proposta  vencedora,  admitida  a  utilização  dos  preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada 
e  contratação  integrada,  exclusivamente  para  eventuais  adequações  indispensáveis  no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

15.13.  Caso  o  custo  global  estimado  do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em  seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta.

16. DA FASE DE HABILITAÇÃO

16.1. Os documentos previstos no subitem 12 do Anexo I – Termo de Referência, necessários e 
suficientes para  demonstrar  a  capacidade do licitante  de realizar  o  objeto  da licitação,  serão 
exigidos para fins de habilitação, a partir dos parâmetros estabelecidos no art. 58 da Lei Federal 
nº 13.303/2016.

16.2.  A  habilitação  será  verificada  por  meio  do Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de 
Fornecedores  –  SICAF,  do  Governo  Federal  ou  do  Certificado  de  Registro  Cadastral  (CRC) 
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emitido  pela  Secretaria  do  Planejamento  e  Gestão  (SEPLAG),  do  Estado  do  Ceará,  nos 
documentos de habilitação por eles abrangidos.

16.3.  A verificação  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores(SICAF)  ou  a 
exigência  dos  documentos  nele  não  contidos,  somente  será  feita  em  relação  ao  licitante 
provisoriamente vencedor.

16.4.  A verificação pela  Comissão de Contratação,  em sítios  eletrônicos  oficiais  de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

16.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  a Comissão  de  Contratação verificará  o  eventual 
descumprimento das condições de participação previstas neste edital.

16.6.  Constatada  a  existência  de  sanção  e/ou  eventual  descumprimento  das  condições  de 
participação, a Comissão de Contratação reputará o licitante inabilitado.

16.7.  Os  documentos  deverão  ser  apresentados  ou  pela  matriz  ou  pela  filial  que  estiver 
participando do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como 
para as filiais como é o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado com 
a sede que apresentou a documentação.

16.8.  O documento  obtido  através  de  sítios oficiais,  que esteja  condicionado à  aceitação via 
internet, terá sua autenticidade verificada pela Comissão de Contratação.

16.9.  Os  documentos  têm que  se  encontrar  dentro  do  prazo  de  validade.  Na  hipótese  de  o 
documento não constar expressamente a validade, este deverá ser acompanhado de declaração 
ou  regulamentação  do  órgão  emissor  que  disponha  sobre  sua  validade.  Na  ausência  de  tal 
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à 
habilitação fiscal e econômico-financeira.

17. DOS RECURSOS

17.1. As razões de recursos deverão ser apresentadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 
habilitação  e  contemplarão,  além  dos  atos  praticados  nessa  fase,  aqueles  praticados  em 
decorrência do julgamento e verificação da efetividade dos lances ou propostas, conforme § 1º do 
art. 59 da Lei nº 13.303/2016.

17.1.1. Igual prazo será concedido para a apresentação das contrarrazões que começará a contar 
do término do prazo do recorrente.

17.2. O recurso, conforme art. 43 do Decreto Estadual nº 32.718/2018, será dirigido em campo 
próprio do sistema, à Comissão de Contratação que praticou o ato recorrido, a qual apreciará sua 
admissibilidade, cabendo-lhe reconsiderar ou não sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis e 
fazê-lo subir à segunda instância administrativa, devendo a decisão final ser proferida dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.3.  Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por  representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

17.4.  O  acolhimento  de  recurso  implicará  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento, conforme art. 44 do Decreto Estadual nº 32.718/2018.

17.5. As decisões de recursos, por parte da Comissão de Contratação serão assistidas pelas 
áreas  responsáveis  da  entidade  demandante,  conforme  disposto  no  art.  49  do  Decreto 
supramencionado.

17.6.  Os autos  do  processo permanecerão com vista  franqueada aos interessados  no  Portal 
Nacional de Contratações Públicas(PNCP), naquilo que lhes couber e na Central de Licitações no 
endereço constante no subitem 7.1 deste edital.

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

18.1. Comete infração administrativa, o licitante que, com dolo ou culpa:

I.  Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o certame; D
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II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou; 

d) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

III. Não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

IV. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;

V. Fraudar a licitação;

VI. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

VII. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

VIII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

18.2.  A  Administração  poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

I. Advertência;

II. Multa;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade 
sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

18.3. Na aplicação das sanções  conforme disposto no art. 55 do Decreto nº 32.718/2016, 
deverão ser consideradas as seguintes condições:

I. Razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico 
da contratação;

II. Danos resultantes da infração;

III.  Situação econômico-financeira da sancionada, em especial  sua capacidade de geração de 
receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

IV. Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza; e

V. Outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes em face do caso concreto.

18.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado.

18.5. A multa será recolhida no prazo máximo de  10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.

18.5.1. Para as infrações previstas nos incisos I, II e III do item 18.1, a multa será de 10% (dez por 
cento) do valor do contrato licitado.

18.5.2. Para as infrações previstas nos incisos IV, V, VI, VII e VIII do mesmo item, a multa será de 
20% (vinte por cento) do valor do contrato licitado.

18.6.  As  sanções  de  advertência  e  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e 
impedimento de contratar com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos, 
poderão  ser  aplicadas  juntamente  a  da  multa,  devendo  a  defesa  prévia  do  interessado,  no 
respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme §2º do art. 83 da 
Lei nº 13.303/2016. 

18.7. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com  a  entidade  sancionadora,  por  prazo  não  superior  a  2  (dois)  anos, será  aplicada  ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos incisos I,  II e III do 
item 18.1,  quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

18.8.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato,  ou em aceitar ou retirar o 
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  subitem III  do D
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supracitado inciso, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de  proposta,  se  houver,  em  favor  da  entidade 
promotora da licitação.

18.9. A exigência da garantia de que trata o subitem anterior, obedecerá ao disposto no art. 70 da 
Lei Federal nº 13.303/2016.

18.10. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual  (DAE), 
podendo  ser  substituído  por  outro  instrumento  legal,  em  nome  da  entidade  demandante  da 
licitação, se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

19.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade 
superior.

19.2. O sistema gerará o relatório de disputa e de adjudicação e homologação.

20. DA CONTRATAÇÃO

20.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

20.2. O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com autenticidade reconhecida pelo 
ICP-Brasil.

20.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 
neste edital e anexo, as quais deverão ser mantidas pelo contratado durante todo o período da 
contratação, bem como a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela 
Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará.

20.4. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital 
e anexo, ou se recusar a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pela Comissão 
de Contratação, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os 
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato.

20.5.  A forma  de  pagamento,  prazo  contratual,  obrigações,  reajuste,  recebimento  e  demais 
condições aplicáveis à contratação estão definidas, conforme o caso, nos Anexos I e III – Termo 
de Referência e Minuta do Termo de Contrato, partes integrantes deste edital.

20.7. Da Subcontratação

20.7.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto contratual nos termos estabelecidos no 
subitem 6.1 do Anexo I - Termo de Referência..

20.8. Da Garantia contratual

20.8.1.  Será exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos no subitem 6.2  do 
Anexo I - Termo de Referência. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a 
contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária 
sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre  os interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração,  o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

22.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam 
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e se vencem somente nos dias e horários de expediente da Central de Licitações. Os demais 
prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante.

22.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.

22.6. Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação 
e  sua  validade  jurídica,  serão  sanados  pela  Comissão  mediante  decisão  em  despacho 
fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

22.6.1. Considera-se, dentre outros, erro no preenchimento da proposta, passível de correção, os 
erros aritméticos, a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.

22.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.8. É facultada a Comissão de Contratação 06 ou à entidade contratante, em qualquer fase da 
licitação,  a promoção de diligência destinada a esclarecer  ou a complementar  a instrução do 
processo licitatório.

22.9. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital ou o não atendimento às diligências 
realizadas pela  Comissão  de  Contratação ou  pela  entidade  contratante,  ensejará 
DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do licitante.

22.10. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se 
trate de originais.

22.11. Os representantes legais dos licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.12.  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pela  Comissão  de  Contratação,  nos  termos  da 
legislação pertinente.

22.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

22.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Carta Proposta

ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato

Fortaleza/CE, 27 de agosto de 2026.

 

Glads Maria Pinheiro Mota
Gerente de Compras e Contratos da ETICE

Danilo Reis de Vasconcelos                Hugo Santana de Figuêiredo Junior

Diretor Técnico da ETICE                    Presidente da ETICE

Aprovado:

Rebeca Araújo Lourenço

Superintendente Jurídica da ETICE
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 30032.001335/2026-86

UNIDADE REQUISITANTE: ETICE/DITEC

1. DO OBJETO

1.1.  Serviços  compreendendo  o  provimento  de  recursos  de  inteligência  artificial  generativa  e 
recursos de nuvem correlatos,  dentro do ambiente de nuvem pública AWS, incluindo serviços 
técnicos  avançados  de  gerenciamento,  orquestração  da  nuvem,  sustentação  emergencial  e 
administração  dos  projetos,  de  acordo  com as  especificações  e  quantitativos previstos  neste 
Termo.

1.2.  Este  objeto  será  realizado através de  licitação na  forma ELETRÔNICA,  com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, sob regime de execução indireta EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO por demanda.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

GRUPO 01

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNID. DE 
MEDIDA

QUANTIDADE

1
Provimento de Recursos em Nuvem

COMPRASNET: UNIDADE = URN
URN

10.000.000

2
Serviços  Especializados em  Nuvem  por 
Demanda

UST
30.000

3

Serviços Especializados em
Nuvem do CSP
COMPRASNET: UNIDADE = HORAS

Horas

700

4
Treinamento

COMPRASNET: UNIDADE = TURMA
Turma

5

2.1.  Havendo divergências entre as especificações  do Edital e seus anexos e as do sistema, 
prevalecerão as do edital em todas as suas cláusulas.

2.2. Da especificação detalhada

2.2.1. ITEM 1 - Provimento de recursos em nuvem

2.2.1.1. Os serviços de computação em nuvem do item 1 da Tabela 01 deste Termo de Referência 
serão contabilizados por meio da métrica de Unidade de Recursos em Nuvem (URN). 
2.2.1.2.  A URN  visa  estabelecer-se  como  métrica  previsível  e  linear  para  obtenção  de  uma 
quantidade  objetivamente  definida  a  ser  cobrada  pelos  serviços  de  computação  em  nuvem, 
associada ao consumo dos recursos ou esforços computacionais. 
2.2.1.3. Cada URN representa o poder de compra de 1 (um) dólar americano nos consoles do 
provedor de nuvem, na região de hospedagem referente ao Brasil. 
2.2.1.3.1. A licitante deverá propor um preço único e fixo, em Reais Brasileiros (BRL), para a 
remuneração de cada 1 (uma) URN. 
2.2.1.3.2. A proposta de preços (em Reais Brasileiros (BRL)) a ser encaminhada pela licitante 
deverá conter os mesmos valores-base do dólar dos lances da data da competição. 
2.2.1.3.3. No valor da URN deverão ser considerados todos os custos incidentes como: 
2.2.1.3.3.1.  Impostos,  contribuições e demais  tributos que incidam sobre  o serviço de nuvem 
prestado, incluindo os descritos no Ato Declaratório Interpretativo da Receita Federal Brasileira nº 
7, de 15 de agosto de 2014 (ADIRFB nº 7/2014); D
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2.2.1.3.3.2.  Soma  das  despesas  da  licitante,  englobando  garantias,  suporte  técnico  dos 
provedores, bem como qualquer outra despesa da Contratada, incluindo a taxa hedge e lucro. Tais 
percentuais deverão ser fixo durante todo o contrato; 
2.2.1.4. A utilização dos recursos de nuvem será apurada mensalmente em valores em dólares, 
sem descontos nem impostos e subtraídos créditos promocionais emitidos pela AWS. O valor 
resultante será convertido através do valor da URN para cobrança junto ao CONTRATANTE. 
2.2.1.5. Os serviços ou recursos, condições, bem como suas faixas e franquias, declarados como 
gratuitos  na  política  de  preços  praticada  pelo  provedor  de  serviços  em  nuvem  deverão  ser 
disponibilizados sem ônus à Contratante. 
2.2.1.6.  A  Contratada  disponibilizará  a  Contratante,  por  demanda  específica  ou  por 
autoaprovisionamento de recursos (on-demand self-service computing), recursos computacionais 
em nuvem que contemplem indistintamente Infraestrutura como Serviço (IaaS), Plataforma como 
Serviço (PaaS) e Software como Serviço (SaaS). 
2.2.1.7.  Toda e qualquer intervenção no ambiente produtivo resultante de serviços de suporte 
técnico  deve ser  executada somente  mediante prévia  autorização da Contratante,  a  partir  de 
informações claras dos procedimentos que serão executados pelo provedor. 
2.2.1.8. A Contratada deverá prover amplo acesso aos recursos computacionais em nuvem pela 
Internet (broad network Access) para acesso por diferentes dispositivos, tais como estações de 
trabalho, tablets e smartphones, através de mecanismos padronizados disponíveis em todos os 
tipos de dispositivos. 
2.2.1.9. A Contratada deverá, sob demanda, agrupar e compartilhar os recursos computacionais 
dos  provedores  de  nuvem  contratados  por  meio  de  reservatório  central  (resource  pooling), 
possibilitando  servir  a  múltiplos  consumidores  (modelo  multi-tenant),  com  recursos  físicos  e 
virtuais sendo alocados e realocados dinamicamente, de acordo com a demanda. 
2.2.1.10. A contratada deverá disponibilizar uma plataforma de Gestão de Nuvem e um portal de 
gerenciamento  online,  sem  ônus  adicional  para  a  Contratante,  com  dados  consolidados  da 
contratada e do provedor de modo transparente e em língua portuguesa (Brasil) que, entre outras 
funções, deverá gerir a operação e monitorar os custos, de modo a assegurar controle aprimorado 
por  meio  de  simulações  e  estabelecimento  automático  de  limitadores  de  gastos  conforme 
diretrizes estabelecidas previamente (reunião de planejamento da contratação) pela Contratante. 
As características dessas ferramentas estão descritas neste Termo de Referência no ANEXO C. 
2.2.2. ITEM 2 - Serviços especializados em nuvem por demanda 
2.2.2.1.  As  especificações  detalhadas  do  Item  2  -  Serviços  especializados  em  nuvem  por 
demanda,  estão  descritas  no  ANEXO  D  -  CARACTERÍSTICAS  E  ESPECIFICAÇÕES  DOS 
SERVIÇOS  DE  GERENCIAMENTO,  ORQUESTRAÇÃO  DA  NUVEM,  SUSTENTAÇÃO 
EMERGENCIAL, ADMINISTRAÇÃO DOS PROJETOS. 
2.2.3. ITEM 3 - Serviços Especializados em Nuvem do CSP 
2.2.3.1. As especificações detalhadas do Item 3 – Serviços Especializados em Nuvem do CSP 
estão descritas no ANEXO A - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM NUVEM DO CSP. 
2.2.4. ITEM 4 - Treinamento 

2.2.4.1. As especificações detalhadas do Item 4 – TREINAMENTO estão descritas no ANEXO B - 
TREINAMENTO.

2.3. Da Matriz de Risco

2.3.1. A contratação foi precedida de análise de riscos, com a identificação de ameaças, impactos, 
probabilidade de ocorrência e ações de mitigação, conforme detalhado a seguir:
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Item Risco Identificado
Probabil

idade
Impacto

Parte 
Impactada

Responsável 
pelo 

Tratamento / 
Alocação

Ação Mitigadora / 
Alocação

1

Variação cambial e 
oscilação do dólar 
americano (USD) — 
Desvalorização do Real 
frente ao Dólar em 
patamares superiores ao 
valor-base da proposta, 
impactando os custos de 
prestação do serviço 
(remuneração em URN 
fixada em BRL).

Alta Alto Contratada Contratada

A Contratada assume 
integralmente o risco 
cambial ordinário 
decorrente de oscilações 
do mercado. A mitigação 
se dá pela composição 
de taxa de hedge ou 
margem de risco na 
formação do preço único 
da URN, conforme item 
2.2.1.3.3.2.

2

Dependência 
tecnológica (Lock-in) — 
Vinculação excessiva a 
serviços proprietários do 
provedor AWS, 
dificultando eventual 
migração futura para outro 
provedor de nuvem.

Média Alto Contratante Contratante

Exigência de uso de 
frameworks, bibliotecas 
e componentes 
preferencialmente 
portáveis para outros 
ambientes de nuvem; 
adoção de padrões 
abertos (containers, 
Kubernetes, APIs 
REST); documentação 
completa da arquitetura 
implementada.

3

Vazamento de dados 
sensíveis — Exposição 
não autorizada de dados 
pessoais, dados sigilosos 
ou informações 
estratégicas armazenadas 
ou processadas no 
ambiente de nuvem.

Baixa Alto
Contratante 
e 
Contratada

Contratada

Exigência de 
conformidade com a 
LGPD; certificações de 
segurança (ISO 27001, 
SOC 2); criptografia 
AES-256 em repouso e 
em trânsito; residência 
dos dados em território 
brasileiro; controles de 
acesso baseados em 
papéis (RBAC).

4

Indisponibilidade dos 
serviços — Interrupção 
parcial ou total dos 
serviços de nuvem, 
afetando a operação dos 
sistemas hospedados.

Baixa Alto Contratante Contratada

Estabelecimento de SLA 
rigoroso com 
disponibilidade mínima 
de 99,5%; exigência de 
arquitetura de alta 
disponibilidade com 
redundância multi-AZ; 
aplicação de glosas e 
penalidades em caso de 
descumprimento.

5

Estouro do orçamento 
estimado — Consumo de 
recursos em nuvem acima 
do previsto, gerando 
despesas não planejadas.

Média Médio Contratante Contratante

Implementação de 
plataforma de gestão de 
nuvem com alertas de 
consumo em tempo real; 
estabelecimento de D
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limitadores de gastos 
(budgets); 
acompanhamento 
mensal via URN; 
relatórios de otimização 
de custos (FinOps).

6

Baixa qualidade no 
suporte técnico — 
Atendimento deficiente, 
com profissionais sem 
qualificação adequada ou 
descumprimento dos 
prazos de resposta e 
solução.

Média Médio Contratante Contratada

Definição de níveis de 
serviço (SLA) com 
penalidades para 
descumprimento; 
exigência de 
profissionais com 
certificações técnicas 
específicas da AWS; 
possibilidade de 
substituição de 
profissionais.

7

Descumprimento dos 
prazos de atendimento 
(SLA) — Não observância 
dos prazos máximos de 
início de atendimento e 
solução definidos para 
cada nível de severidade.

Média Alto Contratante Contratada

Aplicação de glosas e 
penalidades 
progressivas conforme 
severidade; 
acompanhamento 
rigoroso pela 
fiscalização do contrato.

8

Falha na entrega de 
serviços especializados 
— Entrega de serviços de 
gerenciamento, 
orquestração ou 
sustentação emergencial 
com qualidade inferior à 
especificada ou 
incompleta.

Baixa Alto Contratante Contratada

Exigência de 
certificações técnicas 
específicas para a 
equipe alocada; 
validação prévia dos 
entregáveis pela 
fiscalização; aceite 
formal condicionado à 
verificação de 
conformidade técnica.

9

Desatualização 
tecnológica da equipe 
alocada — Profissionais 
da Contratada sem as 
competências atualizadas 
necessárias para operar 
as tecnologias mais 
recentes do ecossistema 
AWS e GenAI.

Baixa Médio Contratante Contratada

Comprovação na OS de 
manutenção e 
renovação das 
certificações exigidas; 
possibilidade de 
substituição de 
profissionais que não 
atendam aos requisitos.

10

Inadequação da 
arquitetura proposta — 
Desenho arquitetural que 
não atende aos requisitos 
de desempenho, 
segurança, escalabilidade 
ou resiliência do ambiente.

Média Alto Contratante Contratada

Revisão e aprovação 
prévia do desenho 
arquitetural pela equipe 
técnica da Contratante 
antes da implementação; 
aderência ao AWS Well-
Architected Framework.

11 Falhas na integração 
com sistemas legados 

Média Alto
Contratante 
e 

Contratada
Realização de 
assessment prévio do 
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— Incompatibilidades 
técnicas na conexão entre 
os serviços de nuvem e os 
sistemas on-premises ou 
legados da Contratante.

Contratada

ambiente existente; 
testes de integração em 
ambiente de 
homologação; utilização 
de padrões de mercado 
para APIs e 
conectividade (VPN, 
Direct Connect); plano 
de rollback 
documentado.

12

Perda de dados durante 
migrações — Corrupção 
ou perda de dados 
durante processos de 
migração de cargas de 
trabalho para o ambiente 
de nuvem.

Baixa Alto Contratante Contratada

Execução obrigatória de 
backup completo antes 
de qualquer migração; 
validação de integridade 
dos dados pós-migração 
(checksums); plano de 
rollback testado; 
migração em ondas com 
validação incremental.

13

Falha na governança de 
custos e transparência 
— Ausência ou deficiência 
na plataforma de gestão 
de nuvem, impedindo a 
visibilidade adequada do 
consumo e dos custos.

Baixa Médio Contratante Contratada

Exigência de 
disponibilização da 
plataforma de gestão de 
nuvem desde o início do 
contrato, sem ônus 
adicional; portal em 
língua portuguesa com 
dados consolidados; 
relatórios mensais 
detalhados por 
projeto/órgão 
demandante.

14

Rotatividade excessiva 
de profissionais-chave 
— Substituição frequente 
de profissionais da equipe 
técnica da Contratada, 
comprometendo a 
continuidade e a 
qualidade dos serviços.

Média Médio
Contratante 
e 
Contratada

Contratada

Exigência de 
comunicação prévia de 
substituições com 
antecedência mínima; 
comprovação de 
qualificação equivalente 
ou superior do 
substituto; período de 
transição com 
sobreposição de 
profissionais; penalidade 
por substituições não 
justificadas.

15

Uso indevido ou não 
autorizado de modelos 
de IA Generativa — 
Utilização dos recursos de 
GenAI para finalidades 
não previstas, gerando 
riscos éticos, legais ou 
reputacionais.

Baixa Alto Contratante Contratante

Implementação de 
políticas de uso aceitável 
(Acceptable Use Policy); 
guardrails nos modelos 
de IA (Amazon Bedrock 
Guardrails); logs de 
auditoria de todas as 
interações; revisão 
periódica dos casos de D
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uso implementados.

16

Indisponibilidade ou 
descontinuidade de 
serviços do provedor 
AWS — Alteração 
unilateral pelo provedor de 
serviços específicos 
utilizados na solução, 
impactando a operação.

Baixa Médio
Contratante 
e 
Contratada

Contratada

Monitoramento contínuo 
dos comunicados do 
provedor (AWS Health 
Dashboard); 
planejamento de 
contingência para 
serviços críticos; 
utilização preferencial de 
serviços com SLA 
garantido pelo provedor; 
cláusula contratual de 
responsabilidade da 
Contratada pela 
adaptação.

17

Alteração da política de 
preços do provedor de 
nuvem (AWS) — 
Aumento substancial dos 
custos em dólar (USD) 
praticados pela AWS na 
região Brasil para os 
serviços consumidos.

Média Alto Contratada Contratada

A Contratada assume o 
risco comercial atinente 
à sua parceria com a 
AWS. O valor da URN 
em reais é fixo e 
irreajustável, devendo a 
Contratada prever 
eventuais flutuações nas 
tabelas de preços do 
provedor em sua 
proposta.

Resumo da Distribuição de Responsabilidades

Responsável Quantidade de Riscos Percentual

Contratada 14 82,3%

Contratante 3 17,7%

Total 17 100%

2.3.2. A predominância de riscos sob responsabilidade de tratamento da Contratada reflete a natureza do 
objeto contratual,  no qual a prestação de serviços técnicos especializados, a operação do ambiente de 
nuvem e a garantia dos níveis de serviço são obrigações centrais da empresa contratada.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

3.1.  O  prazo  de  vigência do  contrato  é  de 40 (quarenta) meses,  contado  a  partir  de  sua 
celebração, observando o disposto no art. 71 da Lei Federal n° 13.303/2016.

3.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 36 (trinta e seis) meses, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.

3.2.1.  O prazo de vigência e execução poderá ser prorrogado,  nos termos da Lei  Federal  n° 
13.303/2016  e  conforme  dispuser  o  Regulamento  Interno  de  Licitações  e  Contratos  do 
CONTRATANTE.

3.3. O contrato poderá ser  alterado nos casos previstos nos arts.  72 e 81 da Lei  Federal  n° 
13.303/2016  e  conforme  dispuser  o  Regulamento  Interno  de  Licitações  e  Contratos  do 
CONTRATANTE.
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4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1.  A missão  institucional  da  Empresa  de  Tecnologia  da  Informação  do  Ceará  –  ETICE  é 
fortalecer a gestão pública e o desenvolvimento econômico e social, por meio da Tecnologia da 
Informação  e  Comunicação  (TIC),  consoante  o  disposto  do  art. 5º  do  Decreto  nº  32.792, 
publicado no Diário Oficial do Estado de 23 de agosto de 2018.
De acordo com o Inciso XXIV, do Decreto supracitado, a Etice possui, dentre as suas principais 
competências,  “construir  e  gerenciar  os  processos  referentes  às  aquisições/  contratações 
corporativas de bens e serviços de TIC no âmbito do Governo do Estado do Ceará”.
Este processo específico destina-se a disponibilização de soluções  sob demanda de serviços 
técnicos especializados para provimento de solução de inteligência artificial generativa (GenAI) e 
soluções  em  nuvem  correlatas  e  necessárias  para  o  bom  funcionamento  dos  ambientes  de 
GenAI , conforme detalhamento técnico constante neste documento. 
Vale  destacar  que  os  itens  de  serviços  vencedores  deste  certame  já  serão  trazidos  para  a 
composição do Marketplace da ETICE, devendo o(s) contrato(s) serem realizados por demanda; 
ou seja, SEM comprometimento do Orçamento da ETICE, podendo haver a contratação parcelada 
do objeto da presente licitação. 

Este documento descreve as características funcionais,  premissas técnicas e de serviços que 
deverão ser consideradas pelos licitantes, para que, munidos de informações relevantes sobre as 
necessidades para atendimento ao escopo dos serviços, emitam propostas.

4.2- Justificativa de escolha dos recursos em nuvem AWS:

4.2.1. Já existe uma quantidade de demanda de clientes ETICE para utilização de recursos em 
nuvem de tecnologia AWS;
4.2.2. Existe a necessidade de expansão dos itens disponíveis no MarketPlace da ETICE para 
que seja possível criar e/ou migrar um ambiente tecnológico completo, baseado em tecnologia 
AWS,  haja  vista  a  diversidade  de  tecnologias  (softwares,  aplicativos  e  plataformas)  que  são 
empregadas nas instituições, cada uma com suas particularidades.
4.2.3. A AWS já é amplamente adotada em diversos órgãos governamentais e entidades públicas, o 
que cria uma base padronizada de infraestrutura de TI. Essa padronização facilita a integração de 
sistemas, a gestão de recursos tecnológicos e a capacitação de equipes, além de permitir uma 
uniformidade nos processos de desenvolvimento e operação de sistemas críticos.
4.2.4. A padronização é crucial para reduzir a complexidade de gerenciamento da infraestrutura, 
garantindo que os ambientes sejam consistentes, seguros e eficientes. Com a padronização no 
uso da AWS, a instituição evita a fragmentação tecnológica e assegura que todos os serviços 
sejam operados sob os mesmos padrões de segurança, desempenho e conformidade.
4.2.5. A AWS se destaca como um dos principais provedores globais de serviços em nuvem e 
oferece  um  portfólio  abrangente  de  soluções  que  atendem  aos  mais  altos  padrões  de 
disponibilidade,  escalabilidade, segurança e conformidade regulatória.  Além disso, a AWS é a 
única  capaz  de  oferecer  uma  combinação  de  serviços  que  se  alinham  exatamente  às 
necessidades técnicas e operacionais da instituição. Entre os serviços nominados da AWS que 
justificam essa contratação estão:
4.2.5.1. Amazon Bedrock: Plataforma gerenciada que centraliza o acesso a múltiplos modelos 
generativos via API única. Permite criar aplicações com LLMs, RAG e agentes sem gerenciar 
infraestrutura.
4.2.5.2. Amazon SageMaker JumpStart: Biblioteca de modelos prontos para teste, ajuste fino e 
deploy com maior controle técnico, necessário para a customização profunda e treinamento com 
dados próprios. Funciona como a camada de engenharia avançada dentro do ecossistema de ML.
4.2.5.3. Amazon Q: Assistente generativo corporativo integrado ao ambiente AWS e ferramentas 
de negócio. Apoia desenvolvedores, analistas e usuários com código, insights e automações. Atua 
como um “copiloto” para produtividade baseada em dados internos.
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4.2.5.4.  Amazon  Kiro:  Ambiente  focado  em  desenvolvimento  assistido  por  IA,  com  agentes 
integrados.  Ajuda  a  projetar,  escrever  e  evoluir  software  com  suporte  contínuo  de  GenAI. 
Posiciona-se como a próxima camada de experiência para devs dentro do ecossistema AWS.
4.2.5.5. Amazon S3 (Simple Storage Service): Proporciona armazenamento altamente durável, se-
guro e escalável para dados críticos. A capacidade de integração do S3 com outros serviços AWS 
permite o armazenamento e recuperação rápidos de grandes volumes de dados, garantindo 
eficiência operacional e segurança.
4.2.5.6. Amazon EC2 (Elastic Compute Cloud): Oferece capacidade de computação escalável na 
nuvem, permitindo que a instituição ajuste a capacidade conforme a demanda. A flexibilidade e a 
customização  oferecidas  pelo  EC2  são  essenciais  para  rodar  aplicações  críticas  de  maneira 
eficiente e segura.
4.2.5.7.  AWS Lambda: Serviço de computação sem servidor que permite executar código em 
resposta a eventos sem a necessidade de provisionar ou gerenciar servidores, reduzindo custos e 
complexidade operacional.
4.2.5.8.  Amazon  RDS  (Relational  Database  Service):  Facilita  a  configuração,  operação  e 
escalabilidade de bancos de dados na nuvem, automatizando tarefas administrativas complexas e 
garantindo alta disponibilidade e segurança.
4.2.5.9.  AWS  CloudFormation:  Permite  a  infraestrutura  como  código  (IaC),  facilitando  a 
implantação e gestão de recursos de TI de forma segura e repetitiva.
4.2.6.  A AWS  é  amplamente  reconhecida  como  líder  de  mercado  em  inteligência  artificial  e 
serviços de nuvem, como evidenciado por sua posição em relatórios de mercado, como o Gartner 
Magic  Quadrant  25  (nuvem),  Data  Science  &  Machine  Learning  Platforms  25  e  AI  Code 
Assististants 25. A menção específica dos serviços da AWS serve como referência de qualidade e 
capacidade  técnica,  sendo  obrigatória  a  expressão  “ou  similar  ou  de  melhor  qualidade”  em 
eventuais especificações para garantir que apenas soluções que atendam ou superem o nível de 
serviço, segurança e conformidade sejam consideradas. 
4.2.7.  Em  relação  à  Segurança  e  Conformidade  Regulatória,  a  AWS  cumpre  com  rigorosas 
certificações de segurança e conformidade que são essenciais para o atendimento a normativas 
nacionais e internacionais de proteção de dados, como ISO 27001, PCI DSS, GDPR, e LGPD. A 
escolha da AWS permite que a instituição mantenha uma infraestrutura que seja continuamente 
auditada  e  atualizada  para  atender  aos  requisitos  de  segurança,  reduzindo  riscos  e 
responsabilidades. 
4.2.8.  Diante  das  justificativas  apresentadas,  a  escolha  pela  contratação  dos  serviços  de 
computação em nuvem da AWS atende plenamente as demandas de mercado, assegurando uma 
infraestrutura  de  TI  robusta,  segura  e  escalável  que  atende  às  necessidades  estratégicas  e 
operacionais da instituição, com benefícios evidentes em termos de padronização, unicidade de 
capacidade de atendimento, qualidade e eficiência de custos. 
4.2.9. Assim sendo, a presente licitação será nomeada para os recursos em nuvem da AWS, para 
dar  continuidade  aos  serviços  que  já  são  prestados,  como  também  expandir  o  catálogo  de 
produtos disponíveis no referido MarketPlace com a adição dos novos itens da AWS.

4.3. Justificativa Lote Único
4.3.1. A contratação de serviços em nuvem da AWS (Amazon Web Services) em lote único visa 
atender  às  demandas  de  infraestrutura  de  TI  da  instituição  de  maneira  eficiente,  segura  e 
escalável, alinhando-se aos princípios da Lei 13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais. Esta 
lei  estabelece  diretrizes  para  licitações  e  contratações  realizadas  por  empresas  públicas  e 
sociedades  de  economia  mista,  promovendo  a  economicidade,  eficiência,  transparência  e 
segurança jurídica nas contratações públicas. 
4.3.2.  A contratação de serviços em nuvem da AWS em lote  único permite  a  negociação de 
pacotes de serviços com melhores condições comerciais, promovendo economia de escala. Ao 
centralizar  a  contratação  em  um  único  fornecedor,  a  instituição  pode  obter  descontos 
significativos, reduzir custos administrativos relacionados a múltiplos contratos e otimizar o uso D
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dos recursos disponíveis, o que está alinhado com os princípios de economicidade estabelecidos 
pela Lei 13.303/2016. 
4.3.3. Os serviços em nuvem da AWS oferecem padrões robustos de segurança da informação, 
incluindo  certificações  como  ISO  27001,  SOC  1/2/3,  GDPR,  entre  outras.  Esses  recursos 
garantem  que  os  dados  da  instituição  sejam  armazenados,  processados  e  transmitidos  de 
maneira  segura  e  conforme as  regulamentações  aplicáveis.  A centralização  dos  serviços  em 
nuvem  da  AWS  em  um  lote  único  garante  uma  gestão  mais  eficiente  da  segurança  e 
conformidade,  alinhando-se  aos  princípios  de  segurança  jurídica  e  transparência  da  Lei 
13.303/2016. 
4.3.4.  A contratação em lote  único facilita  a  gestão e administração dos serviços em nuvem, 
permitindo uma visão centralizada e integrada da infraestrutura de TI. Isso reduz a complexidade 
operacional e melhora a governança sobre os recursos contratados, garantindo um maior controle 
e transparência sobre os gastos e a utilização dos serviços. 
4.3.5. A AWS oferece uma plataforma de nuvem altamente escalável e flexível que permite que a 
instituição expanda ou reduza sua infraestrutura de TI conforme necessário, sem a necessidade 
de novos processos licitatórios para cada aumento de demanda. A contratação em lote único 
garante que a instituição possa adaptar rapidamente seus serviços às necessidades do negócio, 
sem comprometer a eficiência ou a conformidade com a lei. 
4.3.6. A AWS é líder no mercado de computação em inteligência artificial e nuvem e oferece uma 
vasta  gama  de  soluções  inovadoras,  como  inteligência  artificial,  machine  learning,  big  data, 
Internet das Coisas (IoT), e ferramentas de análise avançada. A contratação em lote único garante 
o acesso a essas tecnologias de ponta, promovendo a modernização dos processos e sistemas 
internos. Além disso, a AWS oferece alta disponibilidade e recuperação de desastres, garantindo a 
continuidade operacional e a resiliência dos serviços críticos da instituição. 
4.3.7.  A contratação de serviços  em nuvem AWS em lote  único  permite  que a  instituição  se 
beneficie  de atualizações  contínuas  de  infraestrutura  e  software  sem custos  adicionais.  Além 
disso, a AWS oferece suporte técnico especializado e documentação abrangente, garantindo que 
a instituição tenha acesso a uma base de conhecimento global e suporte 24/7. Isso facilita a 
manutenção de um ambiente de TI robusto e resiliente, de acordo com o princípio de eficiência da 
Lei 13.303/2016. 
4.3.8. A AWS permite uma integração fácil e eficiente com sistemas e aplicações já existentes na 
instituição. A contratação em lote único facilita a implementação de uma estratégia de nuvem 
híbrida, se necessário, garantindo que a instituição maximize seus investimentos anteriores em TI 
e faça uma transição suave para a nuvem. 
4.3.9. A contratação de serviços em nuvem AWS em lote único é justificada por proporcionar uma 
solução robusta, eficiente, segura e econômica para a instituição. Alinhada aos princípios da Lei 
13.303/2016, essa abordagem assegura a melhor utilização dos recursos públicos, promove a 
inovação, garante a segurança dos dados e oferece uma gestão simplificada e centralizada. Com 
essas  vantagens,  a  instituição  estará  bem  posicionada  para  enfrentar  os  desafios  da 
transformação  digital  e  atender  às  demandas  de  um  ambiente  de  negócios  em  constante 
evolução.
4.3.1. 4.4. O objeto da contratação está previsto no plano de negócios e investimentos e com as diretrizes de 
logística  sustentável,  além  de  outros  instrumentos  de  planejamento  da  Administração,  definidos  em 
regulamento do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual nº 35.283/2023.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

5.1.  A presente contratação faz-se necessária para suprir  a demanda crescente por recursos 
tecnológicos  avançados,  especificamente  em  inteligência  artificial  generativa  (GenAI)  e D
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infraestrutura de nuvem correlata. A Administração Pública do Estado do Ceará, por meio da 
ETICE, busca modernizar  seus serviços e oferecer  soluções inovadoras que garantam maior 
eficiência, escalabilidade e segurança. A adoção dessas tecnologias permitirá a otimização de 
processos, a redução de custos operacionais a longo prazo e a melhoria contínua na prestação 
de  serviços aos cidadãos e demais órgãos governamentais, alinhando-se às diretrizes 
estratégicas de transformação digital do Estado.

5.2. A descrição das especificações técnicas da solução encontra-se pormenorizada no item 2 
deste Termo de Referência.

5.3.  A solução  engloba  o  provimento  de  recursos  em  nuvem  (IaaS,  PaaS,  SaaS),  serviços 
especializados em nuvem por demanda (gerenciamento, orquestração, sustentação emergencial), 
serviços  especializados  em  nuvem  do  CSP  (desenho  arquitetural,  migrações,  engenharia  e 
automação) e treinamento para a equipe técnica da Contratante.

5.4. A gestão e fiscalização do contrato dar-se-ão mediante o estabelecimento e acompanhamento 
de indicadores de desempenho, disponibilidade e qualidade, que comporão o Acordo de Nível de 
Serviço (SLA) entre a Contratante e Contratada.

5.5. A Contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para assegurar a disponibilidade, 
integridade,  confidencialidade  e  autenticidade  das  informações  a  serem  tratadas  na  nuvem, 
implementando medidas para garantir a proteção dos dados, em consonância com as previsões 
contidas na Lei nº 13.709/18 - LGPD.

5.6.  No  contexto  da  gestão  de  riscos  da  contratação,  foram  identificadas  e  tratadas  as 
providências  necessárias  para  mitigar  riscos  ao  longo  do  processo  licitatório  e  da  execução 
contratual. A matriz de riscos no item 2.3 detalha as principais ameaças, seus impactos e as ações 
de mitigação.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Subcontratação

6.1.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do 
valor total do contrato. 

6.1.1.1. É vedada a subcontratação integral ou da parcela principal da obrigação.

6.1.2.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das  atividades  do  subcontratado,  bem  como  responder  perante  o  contratante  pelo  rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

6.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se 
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto.

6.1.4.  O  contratado  apresentará  à  Administração  documentação  que  comprove  a  capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

6.1.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente da entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

6.2. Garantia contratual

6.2.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes da Lei Federal nº 13.303/2016, 
em valor correspondente a 1 % (um por cento) do valor contratual, que deverá ser prestada até 10 
(dez) dias úteis a contar da assinatura do contrato.

6.2.2. Utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência 
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em 
vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  D
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6.2.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

6.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 6.2.6, deste Termo.

6.2.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato, 
devendo ser atualizada monetariamente na hipótese do inciso I do § 1º do art. 70 da Lei Federal  
nº 13.303/2016. 

6.2.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

6.2.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

I – Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;

II – Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e

III – Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber.

6.2.8.  A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos 
indicados no subitem 6.2.7, observada a legislação que rege a matéria.

6.2.9.  A  garantia  em  dinheiro  deverá  ser  efetuada  com  correção  monetária  em  favor  do 
contratante, em conta preferencialmente no Banco Bradesco S.A, ou outro banco indicado pelo 
contratante.

6.2.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério competente.

6.2.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

6.2.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá  ser  ajustada  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros  utilizados  quando  da 
contratação.

6.2.13.  Se o valor  da garantia  for  utilizado total  ou parcialmente  em pagamento de qualquer 
obrigação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificado.

6.2.14. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6.2.15. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de  descumprimento  de  cláusulas 
contratuais.

6.2.16. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não 
caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que  respeitados  os  prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 
11 de abril de 2022.

6.2.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação  de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 
cláusulas do contrato.

6.2.18.  O  garantidor  não  é  parte  para  figurar  em  processo  administrativo  instaurado  pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

6.2.19.  O  contratado  autoriza  o  contratante  a  reter,  a  qualquer  tempo,  a  garantia,  na  forma 
prevista neste Termo. D
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7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Condições de Execução

7.1.1.  A  gestão  e  fiscalização  do  contrato  dar-se-ão  mediante  o  estabelecimento  e 
acompanhamento de indicadores de desempenho, disponibilidade e qualidade, que comporão o 
Acordo de Nível de Serviço (SLA) entre a Contratante e Contratada. 

7.1.2.  O  Acordo  de  Nível  de  Serviço  está  especificado  no  ANEXO G do  presente  Termo de 
Referência.

7.1.3.  Os quantitativos indicados neste Termo de Referência  possuem caráter  exclusivamente 
estimativo, não representando obrigação de consumo integral pela Contratante, nem assegurando 
à Contratada direito à execução de todo o volume previsto durante a vigência contratual.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
avençadas  e  as  normas  da  Lei  Federal  nº  13.303/2016,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre contratante e contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O contratante poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

8.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o 
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais,  dos mecanismos de fiscalização,  das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

8.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente 
designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo substituto, a ser informado quando 
da lavratura do instrumento contratual.

8.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.

8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.

8.7.2.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  emitirá  notificações  para  a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.7.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.7.4  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das 
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. D
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8.9.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.

8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento do Serviço

9.1.1.  Os  serviços  serão  recebidos  PROVISORIAMENTE,  no  prazo  de  5  (cinco) dias,  pela 
fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico.

9.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga.

9.1.3. Não atendido o disposto no item 11.5 deste termo, caberá à fiscalização não atestar a última 
e/ou  única  medição de  serviços  até  que sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.1.3.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório nos termos da lei.

9.1.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

9.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.1.5.  Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

9.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no cumprimento 
de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme 
regulamento.

9.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções;

9.1.5.3.  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

9.1.5.4.  Comunicar  ao  contratado para  que emita  a  nota  fiscal  ou  fatura,  com o  valor  exato 
dimensionado pela fiscalização.
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9.1.5.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

9.1.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser comunicando ao contratado para emissão de nota fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

9.2. Liquidação

9.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

9.2.1.1.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 29 da Lei nº 13.303/2016.

9.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no 
art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;

9.2.4.  A  nota  fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 12.14 deste Termo

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.6.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante.

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual  nos  autos  do  processo administrativo  correspondente,  assegurada ao contratado a 
ampla defesa.

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

9.3. Prazo de pagamento

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa.

9.3.2.  No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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9.4. Forma de pagamento

9.4.1.  O  pagamento  será  realizado  mediante  crédito  em  conta-corrente  do  contratado, 
preferencialmente no Banco Bradesco S/A, ou outro banco por ele indicado.

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.3.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

9.4.4.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

9.5. Antecipação de pagamento

9.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento, nos termos do art. 81, inciso V, da Lei 
nº 13.303/2016.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
este instrumento e seus anexos;

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

10.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do contrato  e  o  cumprimento  das obrigações pelo 
contratado;

10.5.  Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade;

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste termo;

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo 
contratado;

10.8.  Emitir  explicitamente  decisão sobre  todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.

10.8.1.  A Administração  terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

10.10.  Não responder por  quaisquer  compromissos assumidos pelo  contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1.  O  contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  edital  e  seus  anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor;

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à 
empresa pública ou sociedade de economia mista, independentemente da comprovação de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, conforme art. 76 da Lei Federal nº 13.303/2016.

11.6.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastramento 
Unificado de Fornecedores(SICAF), ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do 
Ceará, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.7.  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais 
resultantes  da  execução  do  contrato,  cuja  inadimplência  do  contratado,  não  transferirá  à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, 
conforme art. 77 da Lei Federal nº 13.303/2016;

11.8 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

11.9.  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

11.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

11.11.  Guardar  sigilo  sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.

11.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  para  restabelecer  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial  do contrato em caso de força maior,  caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato.

11.13.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao 
perfeito  cumprimento  das  cláusulas  do  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

11.14.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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11.15. Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.16.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do  objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.

11.17. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção 
de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.18. Ceder ao contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 
poderá  ser  livremente  utilizado e/ou  alterado em outras  ocasiões,  sem necessidade de  nova 
autorização.

11.18.1.  Considerando que o projeto contratado se refere a serviço imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui 
o  fornecimento  de  todos  os  dados,  documentos  e  elementos  de  informação  pertinentes  à 
tecnologia  de concepção,  desenvolvimento,  fixação em suporte  físico de qualquer  natureza e 
aplicação do serviço.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

12.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

12.2.1.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual  de responsabilidade limitada – EIRELI:  inscrição do ato constitutivo, 
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;

12.2.2. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.2.3.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Qualificação técnica

12.3. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional nos termos da Lei Federal nº 
13.303 e Regulamento Interna da empresa consistirá em:

Qualificação técnico-operacional

12.3.1.  Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e 
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação por meio da apresentação de no 
mínimo as certificações AWS, a seguir: 

a) AWS Consulting Partner Advanced ou Premier;
b) Solution Provider Program para Setor Público;
c) AWS Consulting AI Services Competency;
d) AWS Consulting Migration and Modernization Competency;
e) AWS Managed Services Provider;
f) AWS Authorized Training Partner.

12.3.2.  As empresas consorciadas deverão observar o disposto no subitem 9.5,  inciso VI, do 
edital.

Habilitações fiscal, social e trabalhista

12.4. As  habilitações  fiscal,  social  e  trabalhista  serão  aferidas  mediante  a  verificação  dos 
seguintes requisitos:
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12.4.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ);

12.4.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

12.4.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

12.4.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;

12.4.5.  A regularidade perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

12.4.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

12.4.7. Caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  e/ou  municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.4.8. Os documentos enumerados no subitem 12.4, poderão ser substituídos ou supridos, no 
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 
meio eletrônico. Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subitens 12.4.3, 12.4.4 e 
12.4.5, deverá ser feita na forma da legislação específica.

12.4.9. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

12.4.10. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.

Habilitação econômico-financeira

12.5.  A  habilitação  econômica  financeira  será  aferida  mediante  a  apresentação  da  seguinte 
documentação, nos termos da Lei nº 13.303 e Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 
estatal:

12.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de 
pessoa  física  ou  de  sociedade  simples,  certidão  negativa  de  insolvência  civil  expedida  pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante.

12.5.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar 
sua regularidade e viabilidade econômico-financeira mediante a apresentação de, ao menos, um 
dos seguintes documentos: decisão judicial que reconheça a situação de recuperação judicial; 
plano de recuperação em execução; demonstrações contábeis atualizadas; e, quando aplicável, 
prestação de garantias adicionais ou substitutivas, na forma prevista neste edital e em Lei.

12.5.2.  As empresas consorciadas deverão observar o disposto no subitem 9.5,  inciso VI, do 
edital.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos da classificação 
orçamentária:  30200003.19.126.223.21054.03.339040.1.501.1200070.1.

14. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM NUVEM 

ANEXO B – TREINAMENTO
ANEXO C - DA PLATAFORMA DE GESTÃO E DO PORTAL DE GERENCIAMENTO ONLINE
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ANEXO D - ORQUESTRAÇÃO DA NUVEM, SUSTENTAÇÃO EMERGENCIAL, ADMINISTRAÇÃO 
DOS  PROJETOS  -  CARACTERÍSTICAS  E  ESPECIFICAÇÕES  DOS  SERVIÇOS  DE 
GERENCIAMENTO 

ANEXO E - CATÁLOGO DE SERVIÇOS 

ANEXO F - LISTA DE PERFIS TÉCNICOS
ANEXO G - DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS – SLA 
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ANEXO A - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM NUVEM

1.  Tratam-se de  horas  de  serviços  especializados  de  computação em nuvem prestadas  pelo 
provedor de nuvem, não sendo permitido a prestação desses serviços através da Contratada. 
2. As horas dos serviços especializados dos provedores serão demandadas pela Contratante e 
poderão ser utilizadas até o quantitativo máximo mensal estabelecido para este item. 
3. Os serviços gerais em nuvem deverão atender, minimamente, as seguintes atividades (rol não 
exaustivo): 
3.1. Analisar a necessidade da Contratante; 
3.2. Definir a melhor solução de infraestrutura que atenda a expectativa da Contratante; 
3.3. Planejar e priorizar os MVPs, Sprints e Backlogs; 
3.4. Executar as atividades planejadas; 
3.5.  Planejar  e  desenhar  arquiteturas  para  soluções  em  nuvem,  observando  fatores  como 
resiliência,  agilidade  e  segurança,  com  adoção  das  melhores  práticas  de  TI,  baseadas  nas 
tecnologias disponíveis no catálogo de serviços dos provedores e de acordo com os objetivos 
definidos para cada projeto da Contratante; 
3.6. Realizar a gerência de eventos críticos, conforme requisitos estabelecidos. Essa gerência 
deverá ser realizada por equipes qualificadas em tecnologia de cloud, com maturidade em gestão 
de projetos, governança, sustentação e continuidade de negócio; 
3.7. Definir o melhor modelo de infraestrutura em nuvem para um projeto ágil de desenvolvimento 
de  soluções  por  meio  da  atuação  de  time  multidisciplinar  DevSecOps  (especialistas  em 
arquitetura, banco de dados, rede, scrum, segurança e sistemas operacionais); 
3.8. Realizar avaliação técnica e execução de procedimentos de atividades demandadas; e 
3.9. Levantar as necessidades da Contratante quanto à definição do escopo, esforço de trabalho e 
de entregas esperadas pelo Contratante. 
4. Os serviços de desenho arquitetural em nuvem deverão atender, minimamente, as seguintes 
atividades (rol não exaustivo): 
4.1.  Definir,  em conjunto  com o Contratante,  a  arquitetura  das soluções através de escolhas 
inteligentes e de acordo com as necessidades de negócio identificadas, baseando-se em técnicas, 
preços e característica de cada provedor de serviço em nuvem, considerando: 
4.2. Identificar as interações entre soluções distintas; 
4.3. Identificar os níveis de criticidade e a pretensão de disponibilidade das soluções; 
4.4. Identificar e avaliar as necessidades de integração e conectividade da nuvem com o ambiente 
do Contratante; 
4.5. Aplicar questionário para levantamento de infraestrutura e volumetria; 
4.6.  Desenhar e dimensionar a arquitetura das soluções e mensurar os custos da arquitetura 
proposta; 
4.7. Indicar as funcionalidades dos provedores de serviço mais aderentes às soluções; 
4.8.  Elaborar  relatório  baseado  em  critérios  técnicos  (desempenho,  qualidade,  custos,  entre 
outros) considerando os requisitos estabelecidos e entregar as documentações, os desenhos das 
arquiteturas de solução para cada projeto; e 
4.9. Apontar e justificar alternativas aos componentes nativos do outro provedor, quando estes 
tiverem limitações. 
5.  Os  serviços  de  gerenciamento  de  migrações  deverão atender,  minimamente,  as  seguintes 
atividades (rol não exaustivo): 
5.1. Planejar as migrações para a nuvem ou entre nuvens e seus eventos por meio de análise da 
documentação arquitetural, identificação dos atores, papéis e responsabilidades, identificação de 
riscos, impactos e devidos tratamentos junto aos times técnicos, estimar o esforço para execução 
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do evento e estabelecer um plano de gestão por meio de um cronograma de atividades, além de 
acompanhar esses serviços; 
5.2. Definir o escopo a ser trabalhado, analisar a arquitetura atual, propor nova arquitetura ou 
arquitetura otimizada com as tecnologias envolvidas, mapear as integrações e interações assim 
como os níveis de criticidade do negócio e as janelas de disponibilidade; 
5.3. Realizar alinhamento entre os agentes e seus papéis, responsabilidades e cronograma das 
atividades; 
5.4.  Estabelecer  pontos  de  controle  periódicos  para  acompanhamento  da  execução,  visando 
manter todos os interessados informados do andamento das atividades; 
5.5. Orquestrar as atividades prévias, correntes e posteriores ao evento, tratando os desvios junto 
aos times de suporte e fornecedores até a estabilização do serviço; 
5.6. Avaliar o cumprimento dos objetivos estabelecidos na etapa planejamento; e 
5.7. Disponibilizar ao Contratante relatório de entrega. 
6.  Os  serviços  de  engenharia  e  automação  de  ambientes  em  nuvem  deverão  atender, 
minimamente, as seguintes atividades (rol não exaustivo): 
6.1. Estruturar um modelo de infraestrutura em nuvem para esteira de entrega DevSecOps; 
6.2. Acompanhar um ciclo de vida de um projeto ágil com time multidisciplinar (DevSecOps) para 
organizar e padronizar a esteira de entrega de códigos; 
6.3. Planejar o número de sprints e alocação do time; 
6.4. Facilitar as cerimônias de detalhamento do backlog; 
6.5. Orquestrar a execução do backlog priorizado; 
6.6. Atualizar a Infraestrutura como Código (IaC) no repositório do projeto; e 
6.7. Organizar a entrega de infraestrutura através de pipeline de integração e entregas contínuas 
(CI/CD). 
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ANEXO B - TREINAMENTO

1. Os treinamentos serão destinados à equipe técnica do Contratante,  visando capacitá-la no 
gerenciamento e no uso dos recursos de computação em nuvem dos provedores e com isso 
auxiliá-la na execução operacional e na gestão contratual. 
1.1. Cada turma de treinamento deverá ser específica e dedicada às tecnologias do provedor, 
devendo cobrir, no mínimo os seguintes tópicos, aqui estabelecidos como conteúdo programático 
do treinamento (ementa dos treinamentos oficiais): 
a) Conceitos e fundamentos de serviços de computação, rede, armazenamento e segurança no 
ambiente de nuvem; 
b) Implementação de serviços de computação, rede, armazenamento e segurança no ambiente de 
nuvem;
c) Conceitos e fundamentos de alta disponibilidade, escalabilidade/elasticidade e automação em 
nuvem. 
d) Implementação de serviços de alta disponibilidade, escalabilidade/elasticidade e automação de 
serviços em nuvem; 
e) Gerenciamento de Storage e backup; 
f)  Gerenciamento do crescimento da infraestrutura e do armazenamento em um ambiente de 
nuvem; 
g) Visão geral dos serviços de nuvem pública; 
h) Conceitos e fundamentos de arquitetura de nuvem do provedor; 
i) Otimização da arquitetura de computação em nuvem; 
j) Conceitos e fundamentos de monitoramento, diagnóstico e resolução de problemas dos serviços 
de nuvem; 
k) Implementação e uso de ferramentas de monitoramento, diagnóstico e resolução de problemas 
dos serviços de nuvem;
 l) Visão geral das APIs e Interfaces – nativas, linha de comando, portal, SDKs, entre outras – para 
acesso aos serviços da nuvem pública; 
m) Instalação, criação e execução de container; 
n) Visão geral dos mecanismos de gestão de acessos e identidades para acesso a recursos e 
serviços da nuvem pública; 
o) Conceitos de gestão de nuvem (operacional e de custos); 
p) Configuração e operação de plataforma de gestão de nuvem (operacional e de custos); 
q) Provisionamento de serviços em nuvem; 
r) Administração de topologias de aplicações em ambientes em nuvem; e 
s)  Migração  de  aplicações  do  ambiente  on-premises  to  cloud,  cloud  to  cloud  e  cloud  to  on-
premises. 
1.2. O cumprimento dos tópicos requeridos para os treinamentos será validado pela ementa oficial 
do treinamento ofertado. A ementa do treinamento deverá ser apresentada pela Contratada 10 
(dez) dias após a solicitação do treinamento pela Contratante. 
1.3. Os treinamentos serão solicitados com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis. 
1.4. Os treinamentos devem ser os oficiais do provedor de nuvem. 
1.5. Os treinamentos deverão ser ministrados pelo próprio provedor de nuvem ou por empresa 
parceira ou ainda a própria contratada desde que sejam devidamente credenciados como centro 
de treinamento oficial do provedor. 
1.6. Os treinamentos deverão ser ministrados de forma remota, utilizando plataforma adequada 
que deverá ser provida pelos responsáveis pelo treinamento. 
1.7. Todos os custos de infraestrutura para a realização dos treinamentos são de responsabilidade 
da Contratada. D
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1.8. Os treinamentos não poderão ser meramente expositivos. Devem contemplar também o uso 
prático da solução em ambiente controlado de laboratório (não podendo ser a mesma instância do 
ambiente de nuvem contratada). 
1.9.  Os treinamentos devem ser apresentados preferencialmente em língua portuguesa,  salvo 
entendimento  diverso  entre  as  partes.  O  material  didático  deve  ser  fornecido  em  formato 
preferencialmente  digital  para  todos  os  participantes  com  o  conteúdo  abordado  durante  o 
treinamento em língua portuguesa ou, opcionalmente, em língua inglesa. 
1.10. Os treinamentos deverão ser ministrados por instrutor(es) certificado(s) na tecnologia ou 
serviço de nuvem objeto do treinamento. A comprovação da capacitação do(s) instrutor(es) dar-se-
á com base na apresentação de certificação profissional relacionada ao respectivo curso a ser 
ministrado,  o  que  se  deverá  na  apresentação  da  ementa  oficial  dos  treinamentos  antes  da 
realização de cada turma 
1.11. Deverá ser disponibilizado formulário de avaliação individual do treinamento aos treinandos 
ao final do treinamento ou, a critério do responsável pelo treinamento, ao final de cada dia de 
treinamento para melhor avaliação dos resultados. 
1.12.  A avaliação  individual  deverá  cobrir  aspectos  da  estrutura  do  treinamento,  recursos  de 
laboratório, plataforma do curso, material didático, conhecimento e didática do instrutor. 
1.13.  Na avaliação individual,  o  treinamento  será  considerado insatisfatório  se  tiver  avaliação 
negativa (não atende/atende parcialmente ou nota inferior  à 70% (setenta por cento)  da nota 
máxima) a partir de 30% (trinta por cento) dos itens avaliados na pesquisa de satisfação. 
1.14. Caso a qualidade do treinamento das turmas seja considerada insatisfatória pela maioria 
simples  dos  alunos,  o  Contratante  poderá  exigir  que  estes  sejam refeitos,  sem ônus  para  o 
Contratante, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis. 
1.15. Cada turma terá 10 (dez) participantes.
1.16. As turmas serão exclusivas para o Contratante, portanto, não haverá outros participantes 
que não sejam da equipe técnica do Contratante. 
1.17. O treinamento deverá ser ministrado em horário comercial, limitado a no máximo 8 (oito) 
horas diárias. 
1.18. O treinamento terá duração mínima de 24 (vinte e quatro) horas e duração máxima de 48 
(quarenta e oito) horas. 
1.19. Ao final de cada turma, a Contratada deverá entregar os certificados de conclusão.
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ANEXO C - DA PLATAFORMA DE GESTÃO E DO PORTAL DE GERENCIAMENTO ONLINE

1. A Plataforma de Gestão deve ser disponibilizada pela Contratada e deve ser capaz de realizar 
provisionamento e orquestração, requisição de serviço, inventário e classificação, monitoramento 
e análise,  gerenciamento de custos e otimização de carga de trabalho,  migração em nuvem, 
backup  e  recuperação  de  desastres,  gerenciamento  de  segurança  e  alertas,  conformidade  e 
identidade e deployment e implantação dos recursos nos provedores de nuvem. 
2. A Contratada poderá utilizar uma ou mais ferramentas SaaS comuns de mercado (desde que 
haja plena integração entre elas de dados e informações) para disponibilizar uma plataforma de 
gestão conforme critérios mínimos estabelecidos neste Termo de Referência. 
3.  A(s)  ferramenta(s)  deve(m)  prover  as  seguintes  funcionalidades  de  Provisionamento  e 
Orquestração: 
a) Provisionamento para o usuário final; 
b) Permitir a utilização de modelos de provisionamento, incluindo modelos de provisionamento 
nativos da plataforma; 
c) Permitir a automação de provisionamento simultânea; 
d) Permitir a adoção de políticas relacionadas a modelos de provisionamento; 
e) Permitir um agendador de tarefas; 
f) Implementar fluxos de trabalho de orquestração baseada em eventos;
g) Possibilitar a requisição de serviço; 
h) Disponibilizar catálogos de serviços; 
i) Possibilitar a implantação de limites de gastos de itens de catálogo e alertas de uso; 
j) Solicitar fluxos de trabalho de aprovação; 
k) Prover atendimento automatizado de pedidos; 
l) Realizar gerenciamento de identidade e acesso (IAM); 
m) Deve ser compatível com as soluções de criação de infraestrutura por código (IaaC) adotadas 
pelos provedores de nuvem ou soluções IaaC compatíveis com os provedores de nuvem; e 
n) Acompanhar a disponibilidade dos serviços e emitir relatório mensal de disponibilidade. 
4. A(s) ferramenta(s) deve(m) prover as seguintes funcionalidades de Monitoramento e Análise: 
a) Permitir o Monitoramento por meio de painéis customizáveis; 
b) Disponibilizar relatórios de monitoramento de desempenho de recursos na nuvem; 
c) Realizar a coleta e monitoramento de logs; 
d) Possibilitar a integração de monitoramento nativo das plataformas de nuvem; 
e) Implementar políticas de monitoramento de alertas; 
f) Prover notificações de eventos de alerta multicanal; e 
g) Permitir monitorar, no mínimo, as informações sobre a quantidade e o status das instâncias, 
bem como o uso de seus recursos computacionais (CPU e RAM),  tráfego de saída de rede, 
armazenamento e banco de dados, isoladamente por projeto. 
5. A(s) ferramenta(s) deve(m) prover as seguintes funcionalidades de Inventário e Classificação: 
a) Possibilitar a descoberta de recursos nas nuvens;
b) Disponibilizar um inventário de recursos na nuvem;
c) Possibilitar o monitoramento de alterações na configuração de recursos na nuvem;
d) Implementar políticas de configuração de recursos na Plataforma de Gestão;
e) Permitir ações de configuração de recursos na nuvem;
f) Possibilitar a integração de marcação nativa das plataformas de nuvem;
g) Disponibilizar um editor de tags nativo das plataformas de nuvem;
h) Possibilitar a detecção de recursos sem etiqueta;
i) Permitir a tomada de ações em recurso sem marcação; e
j) Possibilitar a criação de grupos de recursos dinâmicos. D
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6. A(s) ferramenta(s) deve(m) prover as seguintes funcionalidades de gerenciamento de custos e 
otimização de recursos: 
a) Permitir integração da API da lista de preços da plataforma em nuvem;
b) Permitir integração da API de cobrança da plataforma na nuvem;
c) Disponibilizar painéis de utilização de recursos;
d) Disponibilizar painéis de controle de custos;
e) Disponibilizar relatórios de acompanhamento de custos;
f) Possibilitar a previsões de custo;
g) Permitir a definição e visualização do orçamento;
h) Políticas de alerta de orçamento;
i) Possibilitar recurso de detecção de anomalia nos gastos;
j) Disponibilizar recomendações de dimensionamento de direitos – instâncias de computação;
k) Permitir isolar financeira e logicamente os recursos computacionais do provedor utilizados em 
diferentes projetos, de modo a não haver nenhum tipo de interferência entre os projetos; e
l) Definir centros de custos (unidades virtuais às quais podem ser atribuídos projetos e às quais 
podem ser associadas despesas) e o orçamento para o projeto e provisionar todos os recursos a 
serem utilizados, respeitando o orçamento atribuído. 
7.  A(s)  ferramenta(s)  deve(m)  prover  as  seguintes  funcionalidades  de  gerenciamento  de 
segurança, conformidade e identidade: 
a)  Disponibilizar  mecanismos de single  sign on  (SSO) do  console  nativo  das plataformas de 
nuvem; 
b) Permitir a criação, modificação e exclusão de usuários e grupos de usuários, aos quais poderão 
ser atribuídas permissões de acesso; 
c) Permitir criar políticas do IAM; 
d) Permitir o gerenciamento de configuração de segurança; 
e) Disponibilizar notificações de eventos de segurança multicanal; 
f) Disponibilizar log de atividades da plataforma em nuvem; e 
g) Disponibilizar mecanismos modernos de autenticação forte, tais como recursos de 2FA.
8.  A  Contratada  deverá  disponibilizar  portal  de  gerenciamento  online  que,  baseado  nas 
informações geradas pela plataforma de gestão, seja capaz de: 
a)  Emitir  planilha  de  preços:  valores  praticados pela  Contratada com os preços  de todos  os 
serviços dos Catálogos de serviços e cálculo URN, além de indicar quais serviços do provedor 
serão gratuitos e ou promocionais durante a vigência do contrato; 
b)  Disponibilizar  relatório  de  faturamento  apresentando com consumo mensal  de  serviços  do 
provedor na métricas do item do serviço – URN; 
c) Disponibilizar previsões de custo em URN baseado no perfil atual de consumo; e 
d) Apresentar sugestão de redução de custos por meio da readequação dos tipos de máquinas 
virtuais ao perfil de consumo apurado. 
9. Sob nenhuma hipótese o Contratante arcará com custos relacionados ao direito de uso das 
ferramentas e portais. 
10. O Contratante não será responsável pela instalação, manutenção e suporte continuado de tais 
ferramentas, nem emitirá ordens de serviço para esses fins, devendo essa ser responsabilidade 
da Contratada. 
11. Os serviços que tiverem faixas de franquia ou que sejam declarados gratuitos na política de 
preços do provedor de nuvem selecionado deverão ser disponibilizados nas mesmas condições 
para o Contratante. 

12.  A  Contratante  poderá  promover  diligências  e  auditorias  para  comprovar  a  paridade, 
compatibilidade e contabilidade entre o consumo informado pela Contratada e aquele ocorrido no 
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provedor  representado,  visando  garantir  que  não  existam  desvios  de  natureza  técnica  ou 
processual.

13.  Ao  final  do  contrato,  o  direito  de  uso  das  ferramentas  deverá  ser  de  propriedade  da 
Contratada. 
14.  As  contas  de  acesso  nos  provedores  deverão  permitir,  na  ocasião  da  renovação  ou 
encerramento do contrato, a continuidade da prestação dos serviços de computação em nuvem, 
pelo provedor, de forma intermediada, por outra Contratante, ou não. Nesta situação, as contas 
devem ser mantidas intactas, sem alterações de titularidade, características ou funcionalidades, 
garantindo-se  a  permanência  e  a  continuidade  de  todos  os  recursos,  estruturas  e  serviços 
aprovisionados pela Contratada ou pela própria Contratante. 
15. Requisitos gerais do objeto: 
15.1. Requisitos de Manutenção 
15.1.1.  As  indisponibilidades  dos  serviços,  decorrentes  de  manutenções  programadas  e 
preventivas  na  infraestrutura  virtual  do  Contratante,  devem  ser  formalmente  justificadas  e 
previamente  autorizadas,  pela  equipe  de  fiscalização  do  contrato.  As  manutenções  na 
infraestrutura do provedor não poderão acarretar indisponibilidade dos serviços. 
15.1.2.  Manutenções  programadas,  que  afetem  a  disponibilidade  de  serviços,  deverão  ser 
comunicadas ao Contratante com antecedência de 7 (sete) dias úteis. Manutenções realizadas 
sem  prévio  aviso,  que  afetem  a  disponibilidade  de  serviços,  serão  contabilizadas  como 
indisponibilidade. 
15.1.3. As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas com as justificativas para tanto, a 
fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos NMS contratuais. 
15.2. Requisitos da Arquitetura Tecnológica 
15.2.1. Para os serviços que necessitem da realização de planejamento, a Contratada deverá 
agendar  reunião  preferencialmente  virtual  com o  Contratante,  em até  1  (um)  dia  útil  após  o 
recebimento da OS, para tratar da demanda solicitada. 
15.2.2. Após explicada a demanda solicitada pelo Contratante, a Contratada terá até 10 (dez) dias 
úteis  para  apresentar  o  plano  de  arquitetura  de  solução  para  implementação  dos  serviços 
demandados na Ordem de Serviço. 
15.2.3.  O prazo para apresentação do plano de arquitetura poderá ser ampliado a critério do 
Contratante. 
15.2.4. O plano de arquitetura deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
a) Descrição detalhada do serviço demandado; 
b) Arquitetura proposta pela Contratada para implementação do serviço 
c)  Orçamento  detalhado  dos  serviços  que  serão  usados  para  implementação  do  serviço 
demandado com o preço efetivamente cobrado pela CONTRATADA; 
d) Prazo para entrega dos serviços em perfeita operação; 
e) Descrição detalhada de restrições, dependências e quaisquer informações relevantes acerca 
do plano proposto; e 
f) Detalhamento de informações adicionais solicitadas na ordem de serviço. 
15.2.5. Os planos de serviços devem ser supervisionados e assinados por profissional com o perfil 
de arquiteto de nuvem. 
15.2.6.  Após a entrega do plano de arquitetura,  o Contratante realizará a análise de modo a 
verificar a aderência técnica e de negócio. 
15.2.7. Havendo divergência, o Contratante solicitará à Contratada que promova as adequações 
e/ou correções no plano de arquitetura, sem revisão do prazo e sem reinício de contagem de 
prazo, salvo quando o Contratante identificar algum fato impeditivo. 
15.2.8. Após o aceite do plano de arquitetura, o Contratante analisará o plano e decidirá se os 
serviços demandados serão implementados. D
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15.2.9.  As  arquiteturas  das  soluções  deverão  observar  ao  menos  os  seguintes  princípios  de 
excelência em operação em nuvem: 
a) Permitir o uso de operações como código (Operations as Code) - Ser capaz de prover e definir 
uma carga de trabalho (aplicações e infraestrutura) como código e atualizá-la como código; 
b) Permitir o uso de documentação baseada em anotações (Annotate Documentation): Anotações 
são utilizadas como entrada para as operações via código; 
c) Permitir mudanças constantes, pequenas e frequentes: O design das cargas de trabalho deve 
permitir que os componentes sejam atualizados com frequência; 
d) Permitir a antecipação de falhas - Ser capaz de permitir a simulação de cenários, realização de 
teste e validação de requisitos antes de entrada em produção; e 
e) Permitir o uso de topologias automatizadas e processos eficientes. 
15.2.10. As arquiteturas criadas em ambiente de nuvem devem: 
a) Ser precedidas de planejamento; 
b) Possuir cotas que limitem o consumo de determinado recurso de acordo com as necessidades 
do Contratante; 
c) Permitir o gerenciamento de capacidade das cargas de trabalho com antecedência com vistas a 
evitar a limitação inesperada do consumo de recursos; 
d) Prever mecanismos de controle de custos por meio de alertas relacionados a situações em que 
os gastos atingirem determinados limites; e 
e) Ser projetadas observando padrões mínimos de segurança, incluindo: controle de acesso, uso 
de mecanismos de log e de monitoramento, gestão de credenciais, segmentação de rede, entre 
outros recomendados pelo provedor. 
15.3. Requisitos de Projeto e de Implementação 
15.3.1. Os recursos de computação em nuvem – Infraestrutura como Serviço – IaaS, Plataforma 
como Serviço – PaaS, Software como Serviço – SaaS, Gerenciamento e Operação de recursos 
em  nuvem  e  de  migração  deverão  ser  executados  observando  um  projeto  definido  pela 
Contratada e aprovado pelo Contratante contendo no mínimo: 
a) Arquitetura da solução prevista em nuvem; 
b) Identificação das cargas de trabalho e recursos computacionais previstos;
c) Considerações sobre a segurança da informação; e 
d) Estimativa de custos para os três meses seguintes, no mínimo. 
15.3.2.  O desenvolvimento dos produtos deverá utilizar frameworks, bibliotecas, componentes, 
ferramentas,  códigos  fontes  e  utilitários  que  sejam  preferencialmente  portáveis  para  outros 
ambientes de nuvem, sendo a portabilidade dispensada somente quando, a critério exclusivo da 
contratante, a adoção de soluções não portáveis forem vantajosas para o Contratante. 
15.3.3.  As  prospecções  tecnológicas  deverão  evitar  propostas  que  dependam  somente  de 
plataformas proprietárias e que dependam de único fornecedor;  salvo quando autorizado pelo 
Contratante. 
15.3.4. A Contratada deverá adotar mecanismos de automação e de implantação contínua. 
15.3.5.  Deverão  ser  adotadas  práticas  ágeis  pela  Contratada  na  operação,  implantação  e 
automação de processos e cargas de trabalho no ambiente de nuvem. 
15.4. Requisitos de experiência profissional e equipes 
15.4.1.  Todos  os  serviços,  além do  suporte,  da  garantia  deverão  ser  prestados  por  técnicos 
devidamente  capacitados  nos  produtos  em  questão,  bem  como  com  todos  os  recursos 
ferramentais necessários para a prestação dos serviços. 
15.4.2. No âmbito de uma solução, os planejamentos e os projetos dos serviços de computação 
em nuvem deverão ser supervisionados por um arquiteto de nuvem da Contratada. 
15.4.3. No âmbito dos serviços de computação em nuvem, o provisionamento, configuração e 
monitoramento dos recursos de computação em nuvem deverão ser acompanhados, nos casos D
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de  serviços  realizados  automaticamente  pela  plataforma  de  gerenciamento  de  nuvem,  ou 
operacionalizado, nos casos manuais, por um administrador de nuvem. 
15.5. Requisitos de Metodologia de Trabalho 
15.5.1. A execução dos serviços está condicionada, em princípio, ao recebimento pelo Contratado 
de Ordem de Serviço (OS) emitida pela Contratante. 
15.5.2.  A OS indicará os serviços,  as  suas quantidades e  a zona de disponibilidade na qual 
deverão ser prestados. 
15.5.3.  A execução do  serviço  deve ser  acompanhada pelo  Contratado,  que dará  ciência  de 
eventuais acontecimentos à Contratante. 
15.6. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 
15.6.1.  A  Contratada  deverá  adotar  todas  as  medidas  necessárias  para  assegurar  a 
disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das informações a serem tratadas 
na nuvem. 
15.6.2.  A Contratada  deverá  implementar  medidas  para  garantir  a  proteção  dos  dados,  em 
consonância com as previsões contidas na Lei nº 13.709/18 - LGPD, antecipando ameaças à 
privacidade, prevenindo acesso não autorizado às informações. 
15.6.3.  A Contratada e seu provedor deverão manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e 
informações contidos  em quaisquer  documentos  e  mídias,  incluindo os  equipamentos  e  seus 
meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, 
não  podendo,  sob  qualquer  pretexto,  divulgar,  reproduzir  ou  utilizar,  sob  pena  de  lei, 
independentemente da classificação de sigilo conferida a tais documentos. 
15.6.4. A Contratada, seu provedor e os profissionais envolvidos em projetos ou demandas do 
Contratante deverão seguir aos seguintes procedimentos e premissas de segurança envolvidos na 
prestação dos serviços, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste documento: 
a) Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do contratante ou de terceiros de que 
tomar  conhecimento  em  razão  da  execução  dos  serviços  contratados,  respeitando  todos  os 
critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre 
outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. 
b) Não veicular publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização. 
c)  Manter  sigilo  de  todas  as  informações  a  que  tiveram acesso inclusive  após  o  término  da 
vigência contratual ou eventual rescisão. 
d) Não utilizar qualquer informação obtida, exceto para os fins previstos no objeto do Contrato; 
e) Manter o sigilo e a confidencialidade em relação às informações recebidas, inclusive zelando, 
com rigor, para que não haja circulação de cópias, e-mail, fax ou outras formas de comunicação 
privada ou pública das informações, além da estrita necessidade para o cumprimento do objeto do 
Contrato. 
15.6.5. A Contratada deverá assegurar que os dados, metadados, informações e conhecimento, 
produzidos ou custodiados pelo Contratante, bem como informações com restrição de acesso 
prevista em legislação vigente e suas cópias de segurança, residam em território brasileiro. 
15.6.6.  A  Contratada  e  seu  provedor  deverão  permitir  ao  Contratante  que  execute  os 
procedimentos de Gestão de Vulnerabilidades sobre os ativos provisionados em seu ambiente de 
nuvem. 
15.6.7. Da Segurança de Identidades 
15.6.7.1.  A  Contratada  deve  dispor  de  solução  de  garantia  de  identidade  a  ser  utilizada 
previamente à execução das demandas. 
15.6.7.2.  A solução  deve permitir  criar  e  gerenciar  perfis  e  credenciais  de  segurança para  o 
Contratante e para seus usuários. 
15.6.7.3. A solução deve permitir que somente os usuários autorizados pelo Contratante tenham 
acesso aos recursos em conformidade aos respectivos perfis de uso. D
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15.6.7.4. A solução deve permitir  autenticação de usuário para controlar o acesso aos dados, 
como  Mecanismos  de  controle  de  acesso,  múltiplo  fator  de  autenticação  (MFA)  e  Listas  de 
Controle de Acesso (ACLs) para conceder seletivamente permissões para usuários e grupos de 
usuários. 
15.6.7.5. A solução deve permitir realizar de forma segura o upload/download de dados, utilizando 
os protocolos SSH, SSL, TLS e HTTPS ou outros protocolos que utilizem modernas técnicas de 
criptografia para a transferência de dados. 
15.6.7.6. A solução deve permitir definir regras que se aplicam, em geral, a todas as solicitações 
para seus recursos, tais como a concessão de privilégios de gravação para um subconjunto dos 
recursos contratados. 
15.6.8. Da Segurança nas Requisições 
15.6.8.1.  A Contratada deve dispor  de solução de segurança para requisições a ser  utilizada 
previamente à execução das demandas. 
15.6.8.2. A solução deve permitir ou negar uma requisição baseado no endereço IP de origem do 
requisitante. 
15.6.8.3.  A solução  deve permitir  a  criptografia  automática  de  dados  e  objetos  armazenados 
usando AES (Advanced Encryption Standard) de, no mínimo, 256 bits ou outro algoritmo com 
força de chave equivalente ou superior, neste último caso desde que aprovado pelo Contratante. 
15.6.8.4. A solução deve permitir que o Contratante restrinja o acesso a determinados recursos 
com base em aspectos da requisição. 
15.6.8.5. A solução deve utilizar protocolos seguros para autenticar as requisições, por exemplo, 
HMAC-SHA256 (Hash Message Authentication Code) – SHA256, conforme RFC 2104, utilizando 
codificação Base64 ou superior. 
15.6.8.6. A solução deve permitir criar Listas de Controle de Acesso (ACLs) para conceder permis-
sões específicas (ou seja,  READ,  WRITE,  FULL_CONTROL)  a  usuários  específicos  para um 
recurso ou para um objeto. 
15.6.8.7. A solução deve permitir  a autenticação de sequência de caracteres da requisição de 
usuário. Por exemplo, os clientes podem criar uma URL para um objeto que só é válida por um 
tempo limitado. 
15.6.9. Da Segurança dos Dados e Informações 
15.6.9.1. É vedado o tratamento, na infraestrutura de nuvem da Contratada ou na infraestrutura de 
nuvem do provedor, de informações das quais o Contratante seja Controlador ou Operador, sem 
sua autorização expressa. 
15.6.9.2. É vedado o acesso aos dados hospedados na infraestrutura de nuvem da Contratada ou 
na infraestrutura de nuvem do provedor, sem prévia e formal autorização por parte do Contratante. 
15.6.9.3.  A Contratada deve dispor  de solução de segurança dos dados e informações a ser 
utilizada previamente à execução das demandas 
15.6.9.4. A Solução deverá prover mecanismo de acesso protegido aos dados, por meio de chave 
de criptografia, garantindo que apenas aplicações e usuários autorizados tenham acesso. 
15.6.9.5. A Solução deverá permitir a criptografia automática de dados e objetos armazenados 
usando AES (Advanced Encryption Standard) de, no mínimo, 256 bits ou outro algoritmo com 
força de chave equivalente ou superior; neste último caso, desde que aprovado pelo Contratante. 
15.6.9.6. A solução deverá possibilitar comunicação criptografada e protegida para transferência 
de dados. 
15.6.9.7.  A solução deverá dispor de recursos que garantam a segurança da informação dos 
dados do Contratante, incluindo os seguintes itens: solução de controle de tráfego de borda do 
tipo firewall (norte-sul, leste/oeste, e de aplicações), solução de prevenção e detecção de intrusão 
(IDS/IPS) e Solução anti-DdoS.
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15.6.9.8.  A Contratada deve implementar  controles  para isolamento e segurança de sistemas 
operacionais. 
15.6.9.9. A Contratada deve utilizar soluções de virtualização que sejam padrões ou referências de 
mercado. 
15.6.9.10. A Contratada deverá criar uma política de atualização de versão de software, indicando 
sua criticidade e acordar junto ao Contratante qual a melhor data para ser aplicada. 
15.6.9.11. A Contratada comprometer-se-á a preservar os dados do Contratante contra acessos 
indevidos e abster-se-á de replicar ou realizar cópias de segurança (backups) desses dados fora 
de ambientes de computação em nuvem, devendo informar  imediatamente e formalmente  ao 
Contratante qualquer tentativa, inclusive por meios judiciais, de acesso por parte de outra nação a 
esses dados. 
15.6.9.12.  Sem prejuízo das disposições relativas à Segurança da Informação aqui  previstas, 
quaisquer  incidentes  de  segurança,  incluídos,  mas  não  limitados  a  ataques  por  hackers, 
vazamentos  de  dados  ou  invasões  de  qualquer  natureza  no  ambiente  onde  se  encontram 
hospedados informações e dados do Contratante, deverão ser imediatamente comunicados pela 
Contratada, mesmo que se tratem de meros indícios. 
15.6.9.13. A Contratada e seu provedor devem adotar políticas e procedimentos para descarte de 
ativos de informação que assegurem, no mínimo, a sanitização ou a destruição, de modo seguro, 
de ativos de informação no fim do ciclo de vida e dados existentes em dispositivos físicos e/ou 
virtuais desativados, por meio da utilização de métodos que estejam em conformidade com os 
padrões estabelecidos para a conduta e as melhores práticas. 
15.6.10. Da proteção de Dados pessoais 
15.6.10.1.  A contratada e seu provedor de nuvem, por força do contrato a ser firmado, serão 
operadores dos dados controlados ou operados pelo Contratante. 
15.6.10.2. O Contratante e a Contratada se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos 
ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 
15.6.10.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam 
conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a Contratada e para seus prepostos 
dever de sigilo. 
15.6.10.4. A Contratada cooperará com o Contratante no cumprimento das obrigações referentes 
ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção 
de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 
Ministério Público, ANPD e Órgão de controle administrativo em geral. 
15.6.10.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste 
Termo de Referência e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
15.7. Requisito de continuidade da prestação dos serviços 
15.7.1. A Contratada está sujeita ao cumprimento obrigatório da continuidade da prestação de 
todos os serviços, além de: 
a)  Assegurar,  nos  casos  de  ocorrência  de  greves  ou  paralisações  de  seus  colaboradores,  a 
continuação da prestação dos serviços, por meio da execução de plano de contingência, inclusive 
nos casos de greve ou paralisação dos transportes públicos, hipótese em que deverá promover, 
às  suas  expensas,  os  meios  necessários  para  que  seus  colaboradores  cheguem  aos  seus 
respectivos locais de trabalho; 
b) Reportar ao Contratante, imediatamente, qualquer anormalidade, erro ou irregularidade que 
possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades, observando as 
obrigações da Contratada; e 
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c) Providenciar a substituição imediata dos profissionais alocados na prestação dos serviços que 
eventualmente não atendam aos requisitos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência, ou 
mediante solicitação justificada do Contratante. 
15.7.2. A Contratada deve possuir e manter as seguintes informações disponíveis ao Contratante: 
a) O plano de continuidade, contendo as ações de recuperação de desastres e contingência de 
negócio quando aplicável; 
b)  Os  resultados  dos  testes  trimestrais  de  avaliação  dos  mecanismos  descritos  no  plano 
relacionado à disponibilidade dos dados e serviços em caso de interrupção; 
c)  Plano  de  resposta  a  incidentes  contendo  os  procedimentos  relacionados  à  prevenção  e 
resposta aos incidentes referentes aos serviços contratados; e 
d) Os resultados das respostas a incidentes relacionados com os serviços. 
15.8. Garantia Técnica 
15.8.1. A Contratada estará obrigada a garantir todos os serviços por ela realizados e/ou pelos seu 
provedor de nuvem reparando ou refazendo os serviços que apresentarem, dentre outros: erros e 
falhas,  funcionais  ou  não  funcionais,  causados  por  ações  ou  omissões  da  Contratada;  as 
imperfeições percebidas; a ausência de artefatos ou de documentação obrigatória;  e qualquer 
outra ocorrência que impeça o funcionamento normal dos serviços contratados e adjacentes ou 
que não se apresentem dentro dos padrões e níveis de mercado, sem ônus adicional para o 
Contratante, pelo período de vigência contratual. 
15.8.2. O prazo para refazer os serviços que apresentarem defeito será de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento da notificação do Contratante.
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ANEXO D - ORQUESTRAÇÃO DA NUVEM, SUSTENTAÇÃO EMERGENCIAL, 
ADMINISTRAÇÃO DOS PROJETOS - CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DOS 

SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO

1. DA COMPLEXIDADE DO SERVIÇO 
1.1. A adoção do valor de referência único facilita à contabilização dos serviços, todavia, demanda 
a definição dos parâmetros relativos à ponderação aplicável  ao dimensionamento do serviço; 
nesse sentido, para efeito de cada projeto a ser contratado, serão adotados os seguintes pesos de 
complexidade: 
Complexidade Serviços Peso 

Complexidade
Baixa Monitoramento de chamados de terceiros. Atendimento 

aos  usuários  na  modalidade  emergencial.  Assistência 
técnica (plantão). Atividades de apoio à: monitoramento 
de ações, acompanhamento de atividades, registros em 
sistemas básicos,  formatação de artefatos básicos de 
projetos  de  sistemas,  prototipação  e  atividades 
similares

1,00

Intermediária Assistência Técnica Presencial. Análise e levantamento 
de  processos.  Criação  e  implantação  da  base  de 
conhecimento na solução de gerenciamento de serviços 
e atualização dos scripts de atendimento. Operação de 
sistemas complexos, apoiar na criação de artefatos de 
projetos,  especificação  casos  de  uso,  regras  de 
negócio,  elaboração  de  diagramas  de  processos  e 
estratégia,  atendimento  a  demanda  de  média 
complexidade  de  clientes  internos,  mapeamento  de 
processos e atividades similares

1,05

Alta Automação de processos na solução de gerenciamento 
de  serviços.  Desenvolvimento  de  painel  de  controle 
(dashboards), portfólio e serviços. Desenvolvimento de 
novos  relatórios.  Implantação  de  novos  processos, 
apoio  na  criação  e  desenvolvimento  de  projetos, 
estudos  de  viabilidade  de  projetos,  criação  de  novos 
processos,  desenvolvimento  de  novos  sistemas, 
aperfeiçoamento de processos de gestão do cliente final 
ou ETICE, apoio na implantação de novos sistemas no 
cliente final ou ETICE, e atividades similares.

1,10

Especialista Customização  na  solução  de  gerenciamento  de 
serviços.  Execução  de  demanda  eventual  ou  projeto 
não contemplado dos demais  itens  em razão de sua 
necessidade  pontual  de  execução  que  requeiram 
conhecimento  técnico  em  áreas  correlatas  sejam  IA, 
infraestrutura,  sistemas,  segurança  da  informação  ou 
atividades similares

2,0

2. DO CATÁLOGO DE SERVIÇOS 
2.1. Conforme o ITIL, o Catálogo de serviço é um conjunto de informações sobre os serviços de 
TIC disponíveis para uso, trata-se de um conteúdo dinâmico, que requer revisão e alterações 
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periódicas  para  que  esteja  adequado  a  realidade  da  TI,  demandando  assim  um  processo 
específico de gerenciamento, para que possa ser atual e aderente.
2.2. No contexto da presente especificação técnica, buscou-se a elaboração de um catálogo que 
permitisse atender uma vasta gama de necessidades relativas a serviços em nuvem, todavia, 
conforme  as  melhores  práticas  de  gerenciamento  de  serviços  e  frameworks  de  mercado  a 
exemplo do ITIL e COBIT o catálogo de serviços por tratar-se de um conteúdo dinâmico, necessita 
de revisões e adequações que venham a ser necessárias com vistas a assegurar sua aderência 
ao negócio. Assim com vistas a assegurar a aplicação das boas práticas de forma a suportar 
adequadamente  as  necessidades  de  negócio  o  catálogo  de  serviços  que  integra  o  presente 
instrumento estará sujeito a melhorias para a realização do objeto ajustado a realidade da ETICE 
e dos seus clientes finais. 
2.3. Em função da evolução da maturidade da ETICE e em função da dinâmica dos processos, a 
versão inicial do catálogo de serviços poderá sofrer revisões com vistas a se adequar a realidade 
da ETICE e de seus clientes finais na ocasião, através de projetos específicos para revisão do 
catálogo de serviços.
2.4.  A versão  inicial  do  Catálogo  de  Serviços  -  (ANEXO  E)  elenca  os  tipos  de  solicitações 
contempladas  pelo  objeto  do  serviço,  fornecendo  referência  a  parâmetros  que  definem  a 
ponderação do serviço. 
3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
3.1.  O  objeto  desta  especificação  técnica  tem  por  escopo  serviços  de  natureza  contínua, 
prestados sob demanda, para operacionalização de processos descritos no catálogo de serviços, 
assim como serviços pontuais, prestados sob demanda para a execução de projetos, que venham 
a ser necessários a efetivação dos objetivos estratégicos da Etice e seus cliente finais no que 
dependam da tecnologia da informação e comunicação usando ambiente de nuvens. 
3.2.  A Etice  poderá  a  seu  critério  utilizar  as  USTs contratadas  para  a  execução  de  serviços 
continuados  (processos)  ou  pontuais  (projetos)  sem ônus  ao  objeto  contratual,  considerando 
especificações do catálogo de serviços. 
3.3.  Para a  realização das consultorias  descritas  neste item o provedor  deverá  disponibilizar, 
conforme demanda, os seguintes perfis profissionais (ou similares): 
3.3.1. Cloud Enterprise Architect (Arquiteto de Nuvem Corporativa) 
3.3.2. Cloud Infrastructure Architect (Arquiteto de Infraestrutura de Nuvem) 
3.3.3. Cloud Operations Engineer (Engenheiro de Operações em Nuvem) 
3.3.4. Cloud Security Architect (Arquiteto de Segurança em Nuvem) 
3.3.5. Security Operations Engineer (Engenheiro de Operações de Segurança) 
3.3.6. Application Architect (Arquiteto de Aplicação) 
3.3.7. Application Developer (Desenvolvedor de Aplicação) 
3.3.8. DevOps Engineer (Engenheiro DevOps) 
3.3.9. Cloud Practitioner (Analista de nuvem) 
3.3.10. Machine Learning (ML) architect (Arquiteto de ML)
3.3.11. Artificial Intelligence (IA) architect (Arquiteto de IA)
3.3.12. Analista de faturamento (Billing)
3.3.13. Especialista FinOps 
3.4. A comprovação das certificações dos perfis profissionais deverá ser efetuada no rito inicial do 
processo de abertura da demanda (ordem de serviço).
4. DA SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS 
4.1. Mensalmente ou em caso de necessidade serão abertas ordens de serviço, com os Serviços 
Técnicos  devidamente  identificados  e  associados  a  uma  estimativa  (UST)  relacionadas  aos 
serviços a serem executados. 
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4.2. A partir da abertura da OS, todas as atividades necessárias para a execução dos serviços 
deverão estar relacionadas às demandas devidamente registradas em ferramenta de Gestão de 
Demandas.  Quando  não  houver  disponibilidade  desta  ferramenta,  poderá  ser  realizada  por 
qualquer outra compatível. 
4.3. Para o encerramento de uma demanda é necessário o registro das atividades que evidenciam 
o seu atendimento. 
4.4. O cálculo do número de USTs relativas aos serviços solicitados, será realizado por ocasião da 
emissão da ordem de serviços (OS) que poderá contemplar a execução de um ou mais serviço. 
Esse agrupamento só deverá ser aplicado para serviços com durações semelhantes, para não 
ocasionar retardo no encerramento da OS. O referido cálculo deverá ser feito para cada serviço 
solicitado  na  OS  conforme  a  seguinte  fórmula:  UST=  (Esforço  x  complexidade)  onde:  UST: 
corresponde ao quantitativo de unidades de serviços técnicos estimados para a realização do 
serviço. Esforço: Somatório da estimativa de todos os esforços decorrentes da alocação temporal 
de um ou mais recursos necessários ao serviço, considerados os pesos aplicados a cada recurso. 
Ou  seja,  Esforço  =  Fator  *  Número  de  horas  alocadas.  Complexidade:  peso  quanto  ao  tipo 
predominante de atividades inerentes a sua realização do serviço.
4.5. Para aplicação da fórmula da UST ajustada por serviço, deve-se considerar que: 
4.6.  O  dimensionamento  do  esforço  para  o  serviço  demandará  estudo  para  definição  de 
estimativas da alocação recursos necessários ao serviço, considerando quantitativos e a alocação 
temporal dos recursos para atendimento demanda. 
4.7. A CONTRATADA poderá adotar o fator médio de 1,368 do ANEXO F para dimensionar o 
esforço; 
4.8.  Caso  opte  por  não  usar  o  fator  médio  a  CONTRATADA deverá  dimensionar  o  esforço 
adotando os pesos definidos no ANEXO F - LISTA DE PERFIS TÉCNICOS deste TR.
5. DO CANCELAMENTO DOS SERVIÇOS 
5.1. Nos casos em que a demanda for cancelada por solicitação do cliente final ou da Etice, o 
trabalho já executado deverá ser medido, avaliado e pago. 
5.2.  Quando  do  cancelamento  do  serviço,  a  CONTRATADA deverá  entregar  os  produtos  do 
serviço  executado,  imediatamente,  mesmo  que  inacabados.  O  pagamento  dos  serviços 
cancelados está vinculado à entrega dos produtos parciais elaborados pela CONTRATADA até o 
momento do cancelamento. 
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ANEXO E - CATÁLOGO DE SERVIÇOS

O catálogo de serviços apresentado na tabela abaixo lista as complexidades esperadas para cada 
serviço a ser executado. 
Este catálogo pode ser alterado pontualmente na medição de serviços no caso de ser detectado 
pela  CONTRATADA  e  aprovado  pelo  CONTRATANTE  que  o  serviço  apresenta  para  uma 
determinada atividade uma complexidade diferente da listada. 
Este catálogo pode ser alterado continuamente no caso de ser detectado pela CONTRATADA e 
aprovado  pelo  CONTRATANTE  que  o  serviço  apresenta  para  a  maioria  das  atividades 
relacionadas a ele uma complexidade diferente da listada. 

SERVIÇO COMPLEXIDADE
Avaliação  e  descoberta  de  portfólio  de  aplicações  e  suas 
interdependências para construção de plano para migração

Intermediário

Avaliação  de  infraestrutura  existente  para  dimensionamento  de 
infraestrutura necessária em ambiente de nuvem.

Intermediário

Migração  de  cargas  de  trabalho  entre  sistemas  operacionais  (Linux/ 
Windows)

Intermediário

Migração de heterogêneos, cargas de trabalho entre bancos de dados Alta
Migração  de  bases  de  dados  on-premises  para  nuvem,  com  ou  sem 
atualização de versão, para: outros motores suportados; bases de dados 
para propósitos específicos (NoSQL).

Alta

Migração  de  containers  on-premises  para  soluções  de  orquestração  e 
repositório de containers gerenciados.

Alta

Migração  de  cargas  de  trabalho,  elegíveis,  de  máquinas  virtuais  para 
containers

Alta

Migração de cargas de trabalho, elegíveis, máquinas virtuais ou containers 
para modelo sem servidor.

Alta

Migração  de  cargas  de  trabalho  em  máquinas  virtuais  para  serviços 
gerenciados e não gerenciados elegíveis

Alta

Implementação  de  mecanismo  de  alta  disponibilidade,  escalabilidade 
horizontal  automatizada,  monitoramento,  verificações  de  saúde  e 
balanceamento de carga.

Alta

Construção de data warehouse e/ou datamarts a partir de uma ou mais 
fontes  de  dados,  escalabilidade  vertical  e  horizontal  e  otimizações  de 
consultas

Especialista

Construção de soluções de analytics a partir de uma ou mais fontes de 
dados, escalabilidade vertical e horizontal e otimizações de consultas

Especialista

Construção de soluções de Big Data a partir de uma ou mais fontes de 
dados, escalabilidade vertical e horizontal e otimizações de consultas

Especialista

Desenvolvimento e implementação de projetos que envolvem tecnologias 
de  Inteligência  Artificial,  linguagens  e  aprendizado  de  máquina,  redes 
neurais, preditivas e demais tecnologias envolvidas.

Especialista

Desenvolvimento  e  implementação  de  projetos  de  atendimento  virtual, 
robôs e demais ferramentas de conversação inteligente automatizada.

Especialista

Desenvolvimento e implementação de projetos que envolvem soluções de 
IoT (Internet das Coisas).

Especialista

Implementação  de  rede  de  entrega  de  conteúdo  para  conteúdo  (site) 
estáticos.

Intermediário

Criação/configuração  de  topologia  de  redes  interconectadas  com 
isolamento, firewall, ACL’s (Access Control Lists) e auditoria.

Intermediário

Implementação e configuração de conectividade do ambiente on-premises Intermediário D
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com ambiente em nuvem.
Configuração de serviço de DNS, público ou privado,  e integração com 
serviço de DNS on-premises.

Intermediário

Implementação  de  modelo  de  categorização  de  custos  com  base  em 
rótulos, orçamentos e alarmes de consumo mensal.

Baixa

Implementação de controles para filtro de requisições Web classificadas 
como nocivas.

Intermediário

Configuração  de  cofre  de  senhas  para  armazenamento  de  credenciais, 
chaves e outros dados sensíveis.

Intermediário

Automação do provisionamento e gerência de configuração de serviços e 
recursos  de  nuvem  com  modelo  de  infraestrutura  como  código  e 
autosserviço.

Alta

Implementação de solução para gerenciamento e automação de backup de 
dados nos serviços de nuvem ou ambiente on-premises.

Intermediário

Implementação de solução para backup de dados de longa retenção com 
políticas de ciclo de vida.

Intermediário

Implementação  de  processos  de  transferência  de  grandes  volumes  de 
dados para nuvem, incluindo processo de backup e restauração em novo 
ambiente.

Intermediário

Desenho e implantação de arquitetura para continuidade de negócios e 
recuperação  de  desastres  em  ambiente  de  nuvem  de  acordo  com 
requisitos  de  RTO  (Recovery  Time  Objective)  e  RPO  (Recovery  Point 
Objective).

Especialista

Apresentação  de  workshops/transferência  de  conhecimento  para 
detalhamento de entregáveis.

Baixa

Configuração  de  estrutura  de  contas  em  conformidade  com  melhores 
práticas de segurança.

Intermediário

Avaliação  de  ambiente  em  nuvem  sobre  perspectiva  de  segurança, 
desempenho, confiabilidade, custos e eficiência operacional e aplicação de 
correções apropriadas.

Alta

Migração  fim  a  fim  de  máquinas  virtuais  incluindo  os  processos  de 
conversão, importação, configuração e testes do ambiente migrado.

Alta

Implementação  de  ambiente  para  virtualização  de  desktops,  incluindo 
configuração  de  redes,  autenticação,  políticas  de  gerenciamento  e 
imagens personalizadas com configurações e aplicativos.

Alta

Gerenciamento  dos  provedores  de  serviço,  orquestração,  bilhetagem, 
implementação  de  mecanismos  de  controle,  otimização  de  custos, 
sustentação e operação de ambiente de Nuvem com execução de tarefas 
do dia a dia: monitoramento, aplicações de patches, backup, atendimento 
de requisições de tarefas e mudanças.

Baixa

Serviço de monitoramento dos recursos e componentes da solução. Baixo
Avaliação e Planejamento de Arquitetura GenAI com RAG Especialista
Implementação de Pipeline de Dados e Indexação para RAG Especialista
Desenvolvimento, Customização e Orquestração de Modelos GenAI Especialista
Implementação de Governança, Segurança e Compliance em GenAI Especialista
Observabilidade, Monitoramento e Otimização de Modelos RAG Especialista
Operação, Sustentação e Evolução Contínua de Ambiente GenAI Especialista
Implementação de Camada de APIs e Integração para GenAI Especialista
Engenharia de Prompt, Avaliação e Qualidade de Respostas Especialista
Implementação de Bases Vetoriais e Estratégias de Recuperação Especialista
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ANEXO F - LISTA DE PERFIS TÉCNICOS

1. A tabela a seguir estabelece relação entre os perfis técnicos dos recursos a serem alocados na 
execução dos serviços, sejam profissionais ou materiais, com o peso adotado do para efeito de 
cálculo do esforço considerado no dimensionamento de USTs do serviço.

Item Perfil Técnico Requisitos Técnicos Mínimos Obrigatórios de 
Enquadramento

Peso

1
Auxiliar

Técnico I

Do Auxiliar Técnico de TIC de Nível I
Enquadram-se profissionais  com formação de nível  médio 
em qualquer área compatível com as técnicas e tecnologias 
aplicadas  às  atividades  inerentes  ao  serviço,  com 
experiência  comprovada  e  no  mínimo  01  (um)  ano  em 
atividades e funções correlatas ao serviço.
Do Auxiliar Técnico de Processo de Negócio de Nível I
Enquadram-se profissionais  com formação de nível  médio 
em qualquer área compatível  com o processo de negócio 
objeto  da  atividade,  com  experiência  comprovada  e  no 
mínimo 01 (um) ano em atividades e funções correlatas ao 
serviço.

0,25

2
Auxiliar

Técnico II

Do Auxiliar Técnico de TIC de Nível II
Enquadram-se profissionais  com formação de nível  médio 
em qualquer área compatível com as técnicas e tecnologias 
aplicadas  às  atividades  inerentes  ao  serviço,  com 
experiência  comprovada  e  no  mínimo  02  (dois)  anos  em 
atividades e funções correlatas ao serviço.
Do Auxiliar Técnico de Processo de Negócio Nível II
Enquadram-se profissionais  com formação de nível  médio 
em qualquer área compatível  com o processo de negócio 
objeto  da  atividade,  com  experiência  comprovada  e  no 
mínimo 02 (dois) anos em atividades e funções correlatas ao 
serviço.

0,50

3 Técnico I

Do Técnico de TIC de Nível I
Enquadram-se profissionais  com formação de nível  médio 
em qualquer área compatível com as técnicas e tecnologias 
aplicadas  às  atividades  inerentes  ao  serviço,  com 
experiência  mínima  de  03  (três)  anos  em  atividades  e 
funções correlatas ao serviço.
Do Técnico de Processo de Negócio Nível I
Enquadram-se profissionais  com formação de nível  médio 
em  qualquer  área  compatível  área  compatível  com  o 
processo de negócio objeto da atividade, com experiência 
mínima  de,  03  (três)  anos  em  atividades  e  funções 
correlatas ao serviço.

1,00

4 Técnico II

Do Técnico de TIC de Nível II
Enquadram-se profissionais com formação de nível superior 
em andamento com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
do  curso  concluído  em qualquer  área  compatível  com as 
técnicas e tecnologias aplicadas às atividades inerentes ao 
serviço com experiência comprovada de no mínimo 03 (três) 

1,50
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anos em atividades e funções correlatas ao serviço.
Ou
Alternativamente, profissionais com formação de nível médio 
em qualquer área compatível com as técnicas e tecnologias 
aplicadas  às  atividades  inerentes  ao  serviço,  com 
experiência  mínima  de  05  (cinco)  anos  em  atividades  e 
funções correlatas ao serviço.
Do Técnico de Processo de Negócio Nível II
Enquadram-se profissionais com formação de nível superior 
em andamento com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
do curso concluído em área compatível com o processo de 
negócio objeto  da atividade,  com experiência comprovada 
de  no  mínimo  03  (três)  anos  em  atividades  e  funções 
correlatas ao serviço.
Ou
Alternativamente, profissionais com formação de nível médio 
em  qualquer  em  área  compatível  com  o  processo  de 
negócio objeto  da atividade,  com experiência comprovada 
mínima  de  05  (cinco)  anos  em  atividades  e  funções 
correlatas ao serviço.

5 Analista I

Do Analista de TIC de Nível I
Enquadram-se  os  profissionais  com  formação  de  nível 
superior em área compatível com as técnicas e tecnologias 
aplicadas às atividades inerentes ao serviço, e experiência 
comprovada de no mínimo 05 (cinco) anos em atividades e 
funções correlatas ao serviço,
Do Analista de Processo de Negócio Nível I
Enquadram-se profissionais com formação de nível superior 
compatível com o processo de negócio objeto da atividade, 
com experiência mínima de 05 (cinco) anos em atividades e 
funções correlatas ao processo objeto da atividade

2,0

6 Analista II

Do Analista de TIC de Nível II
Enquadram-se  os  profissionais  com  formação  de  nível 
superior e pós-graduação (no mínimo Lato Sensu) concluída 
ou em andamento em área compatível com as técnicas e 
tecnologias aplicadas às atividades inerentes ao serviço, e 
experiência comprovada de no mínimo 06 (seis)  anos em 
atividades e funções correlatas ao serviço;
Ou,
Alternativamente,  formação  de  nível  superior  compatível 
com  as  técnicas  e  tecnologias  aplicadas  às  atividades 
inerentes ao serviço, com experiência mínima de 08 (oito) 
anos em atividades e funções correlatas ao serviço.
Do Analista de Processo de Negócio Nível II
Enquadram-se  os  profissionais  com  formação  de  nível 
superior e pós-graduação (no mínimo Lato Sensu) concluída 
ou em andamento em área compatível com o processo de 
negócio objeto  da atividade,  com experiência comprovada 
de  no  mínimo  06  (seis)  anos  em  atividades  e  funções 

2,50
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correlatas ao processo objeto da atividade.
Ou,
Alternativamente,  formação  de  nível  superior  compatível 
com  o  processo  de  negócio  objeto  da  atividade,  com 
experiência mínima de 08 (oito) anos

7 Especialista I

Do Especialista de TIC de Nível I
Enquadram-se  os  profissionais  com  formação  de  nível 
superior  e  pós-graduação  (no  mínimo  Lato  Sensu) 
compatível  com  as  técnicas  e  tecnologias  aplicadas  às 
atividades inerentes ao serviço, e experiência comprovada 
de  no  mínimo  07  (sete)  anos  em  atividades  e  funções 
correlatas ao serviço;
Ou,
Alternativamente,  formação  de  nível  superior  compatível 
com  as  técnicas  e  tecnologias  aplicadas  às  atividades 
inerentes ao serviço,
certificações de proficiência técnica correlata e experiência 
mínima de 10 (dez) anos em atividades e funções correlatas 
ao serviço.
Do Especialista de Processo de Negócio Nível I Enquadram-
se os profissionais com formação de nível superior e pós-
graduação (no mínimo Lato Sensu) em área compatível com 
o processo de negócio objeto da atividade, com experiência 
comprovada de, no mínimo, 07 (sete) anos em atividades e 
funções correlatas ao processo objeto da atividade.
Ou,
Alternativamente,  formação  de  nível  superior  compatível 
com  o  processo  de  negócio  objeto  da  atividade,  com 
certificações de proficiência técnica correlata e experiência 
mínima de 10 (dez) anos em atividades e funções correlatas 
ao processo objeto da atividade.

3,00

8 Especialista II

Do Especialista de TIC de nível II
Enquadram-se  os  profissionais  com  formação  de  nível 
superior  e  pós-graduação  (no  mínimo  Stricto  Sensu) 
compatível  com  as  técnicas  e  tecnologias  aplicadas  às 
atividades inerentes ao serviço e  experiência  comprovada 
de,  no  mínimo,  08  (oito)  anos  em  atividades  e  funções 
correlatas ao serviço,
Ou,
Alternativamente,  formação  de  nível  superior  e  pós-
graduação  (no  mínimo  Lato  Sensu)  compatível  com  as 
técnicas e tecnologias aplicadas às atividades inerentes ao 
serviço,  certificações  de  proficiência  técnica  correlata  e 
experiência  mínima  de  10  (dez)  anos  em  atividades  e 
funções correlatas ao serviço.
Do Especialista de Processo de Negócio nível II
Enquadram-se  os  profissionais  com  formação  de  nível 
superior  e  pós-graduação  (no  mínimo  Stricto  Sensu)  em 
área  compatível  com  o  processo  de  negócio  objeto  da 

3,50
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atividade, com experiência comprovada de, no mínimo, 08 
(oito) anos em atividades e funções correlatas ao processo 
objeto da atividade;
Ou,
Alternativamente,  formação  de  nível  superior  e  pós-
graduação  (no  mínimo  Lato  Sensu)  compatível  com  o 
processo de negócio objeto
da  atividade,  com  certificações  de  proficiência  técnica 
correlata  e  experiência  mínima  de  10  (dez)  anos  em 
atividades  e  funções  correlatas  ao  processo  objeto  da 
atividade.

2. Com vistas a favorecer o processo de precificação do serviço no que se refere a alocação de 
recursos necessários ao serviço,  considerada a necessidade de execução contínua de dadas 
atividades, a aceitabilidade definida dos perfis por serviços relacionados no catálogo de serviços, 
e cenários atuais relativos aos serviços demandados, estima-se que para correta execução dos 
serviços, os recursos necessários serão alocados com base na seguinte distribuição de tempo:

Perfil Técnico Alocação estimada
Auxiliar I 15%
Auxiliar II 15%
Técnico I 15%
Técnico II 15%
Analista I 10%
Analista II 10%
Especialista I 10%
Especialista II 10%

3. Considerando os serviços listados no catálogo, seus pesos e distribuições adote-se apenas 
como referência para precificação, o fator médio de 1,368 para conversão entre horas de alocação 
e UST conforme a seguinte fórmula:
Número de horas alocadas = (Número de UST_mês/(1,368*COMPLEXIDADE)).  Esse fator  foi 
definido com consi-deração a  média  de  todos os  pesos aplicáveis  aos serviços  no catálogo, 
permitindo uma aproximação do quantita-tivo em horas, da alocação necessária de recursos para 
a execução dos serviços. 
3.1. A CONTRATADA deverá propor um fator diferente do fator médio para aqueles casos em que 
a  alocação  real  não  está  de  acordo  com  a  alocação  estimada,  o  qual  será  avaliado  pela 
CONTRATANTE.
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ANEXO G - DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS – SLA

1. A gestão e fiscalização do contrato se darão mediante o estabelecimento e acompanhamento 
de indicadores de desempenho, disponibilidade e qualidade, que comporão o Acordo de Nível de 
Serviço (SLA) entre a Contratante e Contratada. 
2. Será de responsabilidade da CONTRATANTE o atendimento de 1º nível. 
3.  A manutenção  corretiva  consistirá  no  conserto  de  defeitos  e/ou  falhas  de  funcionamento 
apresentados nos sistemas implementados na nuvem e deverão ser realizados em 2º e 3º níveis 
de  segunda  a  sexta-feira,  exceto  feriados,  no  horário  de  8:00  às  18:00  horas,  a  critério  da 
administração. 
3.1. Os chamados de 2º e 3º níveis fora destes períodos (emergenciais) deverão ser atendidos 
pelo serviço de plantão, independentemente de ser sábado, domingo ou feriado. Os chamados de 
plantão incorrem em uma remuneração adicional medida em Unidades de Suporte Técnico (UST). 
4. Os incidentes, situações inesperadas e não programadas, deverão ser atendidas pelos serviços 
de suporte da CONTRATADA. Os incidentes têm a seguinte classificação: 
Severidade 1 ou Alta: Ambiente/Sistema está indisponível ou usuário sem acesso; 
Severidade 2 ou Média: Uma função do Ambiente/Sistema está indisponível; 
Severidade 3 ou Baixa: O Ambiente/Sistema está disponível, porém apresentando lentidão, erros 
que forçam o reinício do sistema e/ou de operações no mesmo, e/ou alguma intermitência em seu 
funcionamento. 
4.1. A CONTRATADA deverá prestar, durante a vigência deste contrato, serviços de suporte a 
produção e manutenção corretiva abrangendo no mínimo: 
4.2. Investigação e resolução de problemas no ambiente, mesmo que para isso seja necessário 
acionar o suporte do fabricante; 
4.3. Nível de serviço (SLA), para chamados abertos entre o horário compreendido entre as 08 
horas e 18 horas em dias úteis, conforme tabela a seguir: 

Severidade Descrição

Prazo 
máximo 

para início 
do 

atendiment
o remoto

Prazo 
máximo para 

a solução 
remota

Prazo máximo 
para início do 
Atendimento 
Presencial

Prazo máximo 
de Solução

1 - Crítica Situação 
emergencial  ou 
problema  crítico 
a  que  cause 
indisponibilidade 
de sistema

Até 2 horas Até horas 8 Até  12  horas 
após  abertura 
do  chamado 
remoto

Até  24  horas 
após  abertura 
do  chamado 
remoto

2 - Alta Impacto  de  alta 
significância 
relacionado  à 
utilização  da 
solução:  de 
ocorrência 
indisponibilidade 
de 
funcionalidade.

Até 4 horas Até 16 horas Até  48  horas 
após  abertura 
chamado  do 
remoto

Até  72  horas 
após  abertura 
do  chamado 
remoto

3 - Média Impacto 
Significância 

Até 6 horas Até 24 horas Até  72  horas 
após  abertura 

24  Até  96 
horas  após 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
D

A
N

IL
O

 R
E

IS
 D

E
 V

A
S

C
O

N
C

E
LO

S
 e

m
 2

7/
08

/2
02

6,
 à

s 
15

:5
9 

H
U

G
O

 S
A

N
T

A
N

A
 D

E
 F

IG
U

E
IR

E
D

O
 J

U
N

IO
R

 e
m

 2
7/

08
/2

02
6,

 à
s 

14
:4

3 
e 

O
U

T
R

O
S

; 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l

do
 E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  6

C
68

-C
88

A
-E

A
C

3-
7F

7F
.



relacionado  à 
utilização  da 
solução. Não há 
ocorrência  de 
de 
indisponibilidade 
funcionalidade, 
sendo 
contornável  por 
solução paliativa 
sem  grandes 
esforços  ou 
retrabalho

do  chamado 
remoto

abertura  do 
chamado 
remoto

4.4. Caso seja necessário o complemento de informações para atendimento do chamado, que 
impossibilitem a resolução do chamado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE será solicitada 
para fornecer a informação, e  os prazos serão suspensos ou prorrogados até o recebimento das 
informações. 
4.5. O tempo em horas, previsto no SLA, será computado a partir da abertura do chamado até a 
sua regularização, nesse caso, uma solução de contorno poderá ser utilizada, caso a solução 
definitiva não seja possível de ser executada imediatamente. 
4.6. A CONTRATADA deverá atender no mínimo 90% (noventa por cento) dos chamados dentro 
do SLA estabelecido na tabela. 
5. SISTEMA DE ABERTURA DE CHAMADOS 
5.1.  A CONTRATADA deverá disponibilizar  também um sistema de abertura de chamados via 
WEB  com  aderência  às  melhores  práticas  do  ITIL.  A  CONTRATADA deverá  informar  todo 
processo de abertura de chamados. 
5.2. A ferramenta a ser utilizada para gestão de todo o processo de atendimento de chamados 
(Service Desk) deverá no mínimo, conter/apresentar as funcionalidades abaixo descritas: 
5.2.1. A plataforma deve comprovar aderência, no mínimo, ao ITIL 2011 através da apresentação 
da certificação PinkVerify  para  os  processos de Gerenciamento  de Incidentes,  Requisições e 
Catálogo de Serviços. 
5.2.2. Deve possuir estrutura de desenvolvimento, manutenção e suporte da ferramenta no Brasil.
 5.2.3. O software deve possuir documentação online para permitir acesso às consultas, também 
sendo  capaz  de  orientar  seus  usuários  e  contendo  as  informações  de  conteúdo  no  idioma 
Português/Brasil. 
5.2.4.  Suportar  a  abertura  de  chamados  mediante  a  utilização  de  aplicação  nativa  para 
dispositivos móveis baseados em Android e IOS. 
5.2.5. Possibilitar utilização de relatórios e estatísticas através da definição de filtros de pesquisa 
diretamente na interface do software e sem necessidade de software adicional. 
5.2.6. Possibilitar a impressão de relatórios, estatísticas e resultados de pesquisas. 
5.2.7.  Garantir  a  definição  de  controles  de  níveis  de  acesso  aos  dados  quando  da 
elaboração/confecção dos relatórios. 
5.2.8.  Permitir  a  inclusão  de  logotipo  da  Contratante  em  telas  e  relatórios,  com  base  em 
parametrização. 
5.2.9. Permitir a exibição de indicadores em formato de gráficos com as respectivas definições de 
faixas de valores de forma configurável. 
5.2.10. Possuir recursos para constituição de uma base de conhecimentos técnicos, operacionais, 
normativos e administrativos. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
:  

D
A

N
IL

O
 R

E
IS

 D
E

 V
A

S
C

O
N

C
E

LO
S

 e
m

 2
7/

08
/2

02
6,

 à
s 

15
:5

9 
H

U
G

O
 S

A
N

T
A

N
A

 D
E

 F
IG

U
E

IR
E

D
O

 J
U

N
IO

R
 e

m
 2

7/
08

/2
02

6,
 à

s 
14

:4
3 

e 
O

U
T

R
O

S
; 

(h
or

ár
io

 lo
ca

l

do
 E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  6

C
68

-C
88

A
-E

A
C

3-
7F

7F
.



5.2.11. Possibilitar o fornecimento para cada registro um número único, registrando também a 
data  e  hora  de  abertura  e  data  e  hora  da  última  atualização  dos  registros  de  incidentes  e 
requisições de serviços. 
5.2.12. Possibilitar ao atendente que esteja fazendo uso da interface do Software, classificar o 
impacto e a urgência de sua solicitação de acordo com uma pré-configuração.
5.2.13. Permitir que a classificação/ categorização possa ser alterada, a qualquer tempo e por 
quem for autorizado, mantendo, porém, o registro das alterações para consultas futuras.
5.2.14. Possibilitar a definição automática de prioridade do chamado de acordo com o nível de 
interrupção de serviço informado. 
5.2.15.  Possibilitar  a definição de tempos de atendimento (SLA’s)  contendo os parâmetros de 
prazos de respostas e resolução dos incidentes/requisições, conforme a severidade associada e 
precificados neste edital. 
5.2.16. Os chamados abertos só poderão ser fechados após autorização de funcionário designado 
pela CONTRATANTE e deverão aguardar um prazo mínimo de 2 (dois) dias para a aprovação por 
parte da CONTRATANTE, no entanto, podendo, a seu critério, reabrir o chamado. 

5.2.17. A CONTRATANTE informará as pessoas autorizadas a abrir e fechar chamados junto à 
CONTRATADA.
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ANEXO II – CARTA PROPOSTA

À

Central de Licitações do Estado do Ceará

Ref.: Edital Eletrônico nº 20260003-ETICE

A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos.

1. Identificação do licitante:

• Razão Social:

• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:

• Endereço completo:

• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):

• Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:

• A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

3. Formação do Preço

ITEM 1

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO (R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

1

VALOR GLOBAL R$

Valor por extenso (________________________)

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei,  
que toda documentação anexada ao sistema é autêntica.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Contrato nº ___ / 2026 –

Processo nº 30032.001335/2026-86

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA 
DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  DO  CEARÁ  – 
ETICE  E  (O)  A  _____________,  ABAIXO 
QUALIFICADOS,  PARA  O  FIM  QUE  NELE  SE 
DECLARA.

A EMPRESA  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  DO  CEARÁ  –  ETICE,  situada(o)  na 
___________,  inscrita(o)  no  CNPJ  sob  o  nº  ________,  doravante  denominada(o) 
CONTRATANTE,  neste  ato  representada(o)  pelo  ___________,  (nacionalidade),  portador  da 
Carteira de Identidade nº ________, e do CPF nº __________, residente e domiciliada(o) em 
(Município  -  UF),  na  ___________,  e  a  ____________,  com  sede  na  __________,  CEP: 
_________, Fone: _________, inscrita no  CPF/CNPJ sob o nº ______, doravante denominado 
CONTRATADO, representado neste ato pelo ________, (nacionalidade), portador da Carteira de 
Identidade nº ________, e do CPF nº _________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), 
na ________,  têm entre  si  justa  e acordada a celebração do presente contrato,  mediante as 
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1.O presente contrato tem como fundamento o Edital Eletrônico n° 20260003, e seus anexos, os 
preceitos do direito público, Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, o Regulamento Interno 
de Licitações e Contratos e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital Eletrônico nº 20260003, o 
Anexo I - Termo de Referência, a proposta do contratado e eventuais anexos dos respectivos 
documentos os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços compreendendo o provimento 
de  recursos  de  inteligência  artificial  generativa  e  recursos  de  nuvem  correlatos,  dentro  do 
ambiente  de  nuvem  pública  AWS,  incluindo  serviços  técnicos  avançados  de  gerenciamento, 
orquestração da nuvem, sustentação emergencial e administração dos projetos, nas condições 
estabelecidas neste contrato e  no  Anexo I  -  Termo de Referência do edital  e na proposta do 
CONTRATADO.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E DA ALTERAÇÃO 

4.1.  O  prazo  de  vigência do  contrato  é  de 40 (quarenta) meses,  contado  a  partir  de  sua 
celebração, observando o disposto no art. 71 da Lei Federal n° 13.303/2016.

4.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 36 (trinta e seis) meses, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.

4.2.1.  O prazo de vigência e execução poderá ser prorrogado,  nos termos da Lei  Federal  n° 
13.303/2016  e  conforme  dispuser  o  Regulamento  Interno  de  Licitações  e  Contratos  do 
CONTRATANTE.

4.3. O contrato poderá ser  alterado nos casos previstos nos arts.  72 e 81 da Lei  Federal  n° 
13.303/2016  e  conforme  dispuser  o  Regulamento  Interno  de  Licitações  e  Contratos  do 
CONTRATANTE. D
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CLÁUSULA QUINTA –  MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

5.1.  O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  e  demais 
condições, constam no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual nos termos estabelecidos no subitem 6.1 
do Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO

7.1. O valor total da contratação é de R$ _____ (______)

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7.1.2.  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referente se encontram 
definidos no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses 
da apresentação da proposta comercial, nos termos da Seção 5, art. 102, item 1, alínea “a”, do 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC, da contratante.

9.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  os  preços  iniciais  poderão  ser  reajustados,  mediante  a 
aplicação  do  índice  IPCA, exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a 
ocorrência da anualidade.

9.2.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

9.2.1.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão lógica do direito.
9.2.1.2.  Também ocorrerá a preclusão lógica do direito ao reajuste se o pedido for formulado 
depois de extinto o contrato.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

9.6.  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

10.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e ao CONTRATADO encontram-se definidas 
no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste instrumento.

10.2.  A CONTRATADA deverá  observar  os  termos  dispostos  no  Código  de  Conduta  Ética  e 
Integridade  da  ETICE,  disponível  no  sítio  eletrônico:  https://www.etice.ce.gov.br/codigo-de-
conduta-etica-e-integridade-da-etice/.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DAS  OBRIGAÇÕES  PERTINENTES  À  LEI  GERAL  DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

11.1.  O CONTRATADO declara que tem ciência  da existência  da LGPD e se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os 
dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção 
de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o CONTRATANTE em 
situação de violação de tais regras.

11.1.1.  O  CONTRATADO  somente  poderá  tratar  dados  pessoais  nos  limites  e  finalidades 
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá 
realizar o tratamento para fins distintos da execução dos serviços especificados no certame ou no 
contrato administrativo.

11.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento 
previstas  nos  arts.  7º,  11,  14,  23,  24  e  26  da  LGPD  e  somente  para  propósitos  legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os 
princípios do art. 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

11.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da publicação do 
Contrato, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados, bem 
como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme 
estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o CONTRATANTE informado 
sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.

11.4.  O CONTRATADO deverá cooperar  com a Administração Direta e Indireta do Estado do 
Ceará no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos 
na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento 
de requisições e determinações do Poder Judiciário,  Ministério Público e Órgãos de Controle, 
quando relacionados ao objeto contratual. 

11.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito,  informação,  dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

11.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações 
fornecidas  e/ou  compartilhadas  devem  se  limitar  ao  estritamente  necessário  para  o  fiel 
desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que 
assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

11.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas 
que  efetivamente  precisam acessá-los  o  façam,  submetendo-as,  em todo  caso,  ao  dever  de 
confidencialidade.

11.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do 
CONTRATADO  eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do art.  16  da  mesma  lei,  incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente  enquanto  não  prescritas  essas 
obrigações.

11.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou 
base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual. 
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11.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse 
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade 
de seu tratamento.

11.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos,  contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato,  restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.

11.7.  As  PARTES  devem  adotar  boas  práticas  de  governança  e  medidas  técnicas  e 
administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e o 
volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.

11.7.1.  É  dever  do  CONTRATADO  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres, 
requisitos  e  responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal  aos 
seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.

11.7.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com o presente 
contrato,  com  as  leis  de  proteção  de  dados  e  que  estes  respeitem  o  dever  de  proteção, 
confidencialidade  e  sigilo,  devendo  estes  assumir  compromisso  formal  de  preservar  a 
confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  documento  que  estar  disponível  em  caráter 
permanente para exibição do CONTRATANTE, mediante solicitação.

11.7.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário 
das atividades inerentes à execução do presente Contrato.

11.8. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contrato, 
que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que 
sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que 
conterá, no mínimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais afetados;

d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos titulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

g) Indicação das medidas técnicas e de segurança, utilizadas para a proteção dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;

i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível  
obter maiores informações sobre o ocorrido;

11.9.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:

a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus 
impactos;

b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;

c)  Definir  o  padrão  de  respostas  a  serem dadas  aos  titulares,  terceiros,  à  ANPD  e  demais 
autoridades competentes.

11.10. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 
seguro,  com  garantia  de  registro  das  transações  realizadas  na  aplicação  de  acesso  ( log), 
adequado  controle  baseado  em  função  (role  based  access  control)  e  com  transparente 
identificação do perfil  dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir  inclusive a 
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 
vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros; D
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11.11.  A critério  do  CONTRATANTE,  o  CONTRATADO poderá  ser  provocado  a  colaborar  na 
elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente dos bens e/ou serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

11.12.  O  CONTRATADO  indenizará  o  CONTRATANTE,  em  razão  do  não  cumprimento  das 
obrigações  previstas  nas  leis,  normas,  regulamentos  e  recomendações  das  autoridades  de 
proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e 
despesas,  incluindo-se  honorários  advocatícios,  multas,  penalidades  e  eventuais  dispêndios 
investigativos  relativos  a  demandas  administrativas  ou  judiciais  propostas  em  face  do 
CONTRATANTE a esse título.

11.13. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do 
objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem 
ao titular  dos  dados,  para  fins  de  assegurar  o  direito  de  regresso do Estado nos termos da 
legislação.

11.13.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.14. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 deverão ser 
comunicados à ANPD.

11.15. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. A garantia contratual obedecerá aos termos e prazos estabelecidos no subitem 6.2 do Anexo 
I  -  Termo de Referência.  A não prestação de  garantia  equivale  à  recusa injustificada para  a 
contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária 
sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia 
mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa, na forma a seguir:

a. Moratória de 0,5% (cinco décimos) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

b. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 20% (vinte por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.

c. O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

d. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto.

III  –  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a 
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

13.2.  Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além da  perda  desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou cobrada judicialmente.

13.3. As sanções previstas nos incisos I e III do subitem 13.1 poderão ser aplicadas juntamente a 
do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no 
prazo de 10 (dez) dias úteis.

13.4. As sanções previstas no inciso III subitem 13.1 poderão também ser aplicadas às empresas 
ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: D
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I  –  tenham sofrido  condenação definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude fiscal  no 
recolhimento de quaisquer tributos;

II – tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III – demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade de 
economia mista em virtude de atos ilícitos praticados.

13.5. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes 
ou da garantia  contratual, o CONTRATADO recolherá a multa  por  meio de depósito bancário 
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do contratante, se não o fizer, será 
cobrada em processo de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. Este contrato poderá ser extinto nas hipóteses de inadimplemento contratual, acordo entre 
as partes, ou conforme dispuser regulamento interno do CONTRATANTE.

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.2.3. Indenizações e multas.

14.3.  Este contrato poderá ainda ser  extinto a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes de  razões de 
interesse público,  justificadas pela autoridade máxima do CONTRATANTE, sem que caiba ao 
CONTRATADO, direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos da classificação 
orçamentária: 30200003.19.126.223.21054.03.339040.1.501.1200070.1. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. O modelo de gestão contratual consta no Anexo I - Termo de Referência,  parte integrante 
deste instrumento.

16.2. A execução contratual será acompanhada pelo(a) Gestor(a) do Contrato __________ (nome 
completo),  CPF _______, representante especialmente designado(a) para este fim,  ou pelo(a) 
respectivo(a) substituto(a).

16.3. A execução contratual será fiscalizada pelo(a) Fiscal(a) do Contrato _____ (nome completo), 
CPF _______, representante especialmente designado(a) para este fim, ou pelo(a) respectivo(a) 
substituto(a).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na  Lei  Federal  nº  13.303/2016  e  demais  normas  estaduais  aplicáveis  e,  subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento conforme disposto no § 2º do 
art.  51  da  Lei  nº  13.303/2016  e  Regulamento  Interno  de  Licitações  e  Contratos  do 
CONTRATANTE, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei Federal nº 
12.527/2011, regulamentada no Estado do Ceará pela Lei nº 15.175/2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1.  Fica eleito  o foro do município da sede do CONTRATANTE, para dirimir  os litígios que 
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela 
conciliação.

E,  por  estarem  de  acordo,  foi  mandado  lavrar  o  presente  contrato,  que  está  visado  pela 
Assessoria Jurídica do CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para  um  só  efeito,  as  quais,  depois  de  lidas  e  achadas  conforme,  vão  assinadas  pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza,     de                   de 20

(nome do representante)                                      (nome do representante)

CONTRATANTE                                                    CONTRATADO

Testemunhas:

(nome da testemunha 1)                                             (nome da testemunha 2)

RG:                                                                              RG:

CPF:                                                                            CPF:

Visto:

(nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a) da CONTRATANTE)
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